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ESCRAVIDÃO E CIDADANIA NO BRASIL 


Keila Grinberg' 


Nesta aula serão apresentadas algumas questões acerca da 
cidadania no Brasil durante o período imperial (1822-1889). Serão 
abordadas, especificamente, as discussões sobre a condição jurídica 
de escravos, libertos e seus descendentes no quadro de construção 
do Estado Imperial, o estabelecimento das bases liberais do Estado 
brasileiro e a definição dos direitos de cidadania no país. Pontualmen- 
te, este debate se deu nos anos de 1823 e 1824, quando ocorreram, 
respectivamente, as reuniões da Assembleia Nacional Constituinte e 
a outorga da Constituição Imperial. Mas, em geral, também podem 
ser localizados ao longo de todo o século XIX, quando escravos pres- 
sionaram por suas liberdades — e, consequentemente, pela obtenção 
de direitos de cidadania — e libertos e negros livres reivindicavam 
igualdade de direitos entre os cidadãos de todas as cores. 


INDEPENDÊNCIA E MANUTENÇÃO DA ESCRAVIDÃO 


Quando o Brasil ficou independente, em 1822, o país tinha 
uma das maiores populações escravas das Américas. Tinha, também, 
a maior concentração de africanos fora da África e o maior número 
de descendentes livres de africanos do continente. Nesse quadro, 
após a Independência, foram realizados os primeiros debates acerca 
da definição da cidadania no Brasil. Naquela época, era grande o te- 
mor de revoltas escravas, a exemplo da ocorrida em São Domingos, 
futuro Haiti. Por conta dessa situação, a questão da escravidão foi 
amplamente debatida no processo de independência do Brasil. 
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Para saber mais 


Há muito que ler sobre o processo de independência no 
Brasil. Sobre o papel dos escravos nas lutas pela independência, em 
especial, há dois autores cujos trabalhos são bastante elucidativos: 
Kirsten Schulz e Hendrik Kraay. A primeira publicou o livro Ver- 
salhes Tropical: império, monarquia e a corte real portuguesa no Rio 
de Janeiro e o segundo tem, em português, vários artigos, dentre 
os quais Em outra coisa não falavam os pardos, cabras, e crioulos: o 
“recrutamento” de escravos na guerra da Independência na Bahia. 


Ver: SCHULZ, Kirsten. Versalhes tropical: império, monar- 
quia e a corte real portuguesa no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2008 e KRAAY, Hendrik. Em outra coisa não 
falavam os pardos, cabras, e crioulos: o “recrutamento” de escravos 
na guerra da Independência na Bahia. Revista Brasileira de Historia, 
São Paulo, v. 22, n. 43, 2002. 


Para muitos escravos, principalmente aqueles nascidos no Bra- 
sil, lutar pela Independência era lutar pela própria liberdade. E suas 
esperanças não eram totalmente infundadas: em algumas ocasiões, 
para obter mais combatentes, o rei pedia aos senhores de escravos que 
alforriassem alguns de seus cativos para engrossar as fileiras das tropas 
brasileiras. Vários senhores de escravos e viajantes estrangeiros apon- 
tavam perigos na conciliação entre escravidão e luta pela liberdade. 
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Atividade de reflexão 3 


Leia o trecho abaixo, escrito por um viajante francês na 
época da Independência do Brasil, e reflita sobre os significados de 
igualdade e liberdade aos quais o autor se refere. 


“Finalmente: todos os brasileiros e, sobretudo, os brancos 
não percebem suficientemente que é tempo de se fechar a porta 
dos debates políticos às discussões constitucionais? Se se continuar 
a falar de direitos dos homens, de igualdade, terminar-se-á por pro- 
nunciar a palavra fatal: liberdade, palavra terrível e que tem muito 


mais força num país de escravos do que em qualquer outra parte. 


Então, toda revolução acabará no Brasil com o levante de escravos, 
que, quebrando suas algemas, incendiarão as cidades, os campos, 
as plantações, massacrando os brancos e fazendo deste magnífico 
império do Brasil uma deplorável réplica da brilhante colônia de 
São Domingos (Haiti). 


Fonte: citado por João José Reis no texto O jogo duro do Dois 
de Julho: o “Partido Negro’ na independência da Bahia. In: REIS, 
João José SILVA, Eduardo. A resistência negra no Brasil escravista. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1989. p. 21. 


A CONSTITUIÇÃO DE 1824 E A ESCRAVIDÃO 


Os principais debates sobre a questão da cidadania aconteceram 
ainda durante as reuniões da Assembleia Constituinte, em 1823, a pro- 
pósito dos parágrafos e títulos relacionados às categorias “brasileiros” 
e “membros da sociedade brasileira”. A principal polêmica derivava 
da existência de habitantes do país que não haviam nascido no Brasil, 
como portugueses e africanos, e outros que, mesmo sendo naturais 
do país, não poderiam ser considerados membros da sociedade, como 
escravos e indígenas. Na ocasião, embora a grande maioria dos consti- 
tuintes concordasse que escravos africanos não poderiam ter direitos de 
cidadania, alguns argumentaram que os nascidos no Brasil deveriam 
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ter o direito de tornarem-se cidadãos, se obtivessem alforria. Assim, 
a Assembleia aprovou o parágrafo que reconhecia como cidadãos os 
“libertos que adquiriram sua liberdade por qualquer título legítimo”. 


Esta definição de cidadania foi mantida na Constituição de 
1824, que considerou cidadãos todos os homens livres — libertos ou 
ingênuos, isto é, nascidos livres — nascidos no Brasil ou naturalizados 
brasileiros, com igual acesso aos direitos civis, e diferenciados apenas 
do ponto de vista dos direitos políticos. Isso porque, a partir do critério 
da propriedade, eram classificados como cidadãos passivos os que não 
tinham renda suficiente para ter direitos políticos; como cidadãos ativos 
votantes aqueles com renda suficiente para escolher colégio de eleitores; 
e como cidadãos ativos eleitores e elegíveis os que, além de possuírem 
renda anual superior a 200 mil réis, tinham nascido livres. Não havia, 
assim, nenhum critério racial que diferenciasse os descendentes de 
africanos de qualquer outro cidadão brasileiro. O que era claro, no 
entanto, era a exclusão dos próprios africanos, que, ao contrário de 
europeus e americanos, não podiam se naturalizar brasileiros, mesmo 
que fossem livres ou libertos. 


Dica 


Veja o texto Constituição Imperial de 1824 na íntegra no site 


da Biblioteca Digital do Senado Federal: <http://www2.senado.gov. 
br/bdsf/item/id/137569> 


Enquanto os libertos propriamente ditos não podiam ser eleito- 
res, seus descendentes poderiam exercer os direitos da cidadania bra- 
sileira em toda a sua plenitude, caso tivessem a renda e a propriedade 
exigidas. A igualdade civil não queria dizer, porém, que o exercício 
cotidiano da cidadania fosse o mesmo para todos os cidadãos: na 
prática, os que não eram brancos tinham direitos básicos, como o 
direito de ir e vir, restringidos. Ao mesmo tempo, as eleições, forma 
por excelência do exercício dos direitos políticos no século XIX, eram 
muitas vezes violentas e sujeitas a fraudes, sobretudo porque as vota- 
ções primárias eram decididas por aclamação popular, dando margem 
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à influência de senhores locais nos resultados ou à interferência nas 
mesas eleitorais, formadas pelo partido indicado a chefiar o gabinete. 


ESCRAVIDÃO E A LUTA POR DIREITOS 


As dificuldades no exercício de direitos civis e políticos durante 
o Império fizeram com que, durante muito tempo, se considerasse o 
conceito de cidadania inaplicável ao Brasil do século XIX, uma so- 
ciedade escravista e patriarcal que se mantinha sem que a população 
reagisse. Contudo, a historiografia tem ressaltado que, nesse período, 
um número sem precedentes de indivíduos foi incluído no corpo 
político da nação. José Murilo de Carvalho aponta para a impossi- 
bilidade de se usar critérios convencionais para analisar a cidadania 
no Brasil no século XIX, alertando que, à diferença da Inglaterra, da 
França e dos Estados Unidos, o exame da participação social nessa 
época deve buscar mecanismos informais de representação e expressão 
populares. A grande especificidade da cidadania no Brasil residiria, 
para o autor, em ela ter resultado de uma iniciativa estatal. E o fato de 
a população ter, por vezes, se revoltado contra medidas estatais deve 
ser compreendido como recusa em permitir uma regulação que não 
levava em conta seus direitos tradicionais. 


Seguindo uma direção um pouco diferente, Hebe Mattos e 
Keila Grinberg argumentam que boa parte das mobilizações populares 
ocorridas durante o Império teve como motivação a expectativa por 
direitos civis e igualdade efetiva entre os cidadãos. Nisso, residiriam 
os motivos de movimentos como os alistamentos em massa de escra- 
vos no serviço militar — visando à alforria e, com isso, à aquisição de 
direitos civis —; os protestos contra a divisão de tropas do Exército 
em movimentos separados por “cores” ou categoriais raciais; ou as 
reivindicações de “igualdade entre todas as cores” nas lutas de inde- 
pendência e nas revoltas populares do período regencial. Da mesma 
maneira se pode entender os chamados jornais exaltados da década de 
1830 — intitulados O Homem de Cor, O Brasileiro Pardo, O Mulato, 
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O Cabrito — que, ao afirmarem que no Brasil “não há mais que escravos 
ou cidadãos”, reivindicavam que “todo cidadão pode ser admitido aos 
cargos públicos civis e militares, sem outra diferença que não seja a 
de seus talentos e virtudes”. 


Atividade de reflexão (fórum) 


No trecho abaixo, reproduzimos o discurso do deputado 
mulato Antonio Pereira Rebouças, proferido na década de 1830. A 
partir da leitura do texto, analise as ideias de Rebouças a respeito 
das restrições ao exercício dos direitos de cidadania por libertos: 


“Pode, pois, ser membro da Regência um cidadão liberto, 
segundo a Constituição? E não poderá ser alferes de companhia nas 
guardas nacionais? Pode um cidadão liberto ser ministro ou secreta- 


rio de Estado? Não poderá ser oficial da guarda nacional? Pode um 
cidadão liberto ser arcebispo e bispo, segundo a Constituição, não 
poderá ser oficial das guardas nacionais? Pode um cidadão liberto 
ser ministro do tribunal supremo de justiça, não poderá ser oficial 
das guardas nacionais? Pode um cidadão liberto ser general, e não 
poderá ser alferes, tenente e daí por diante nas guardas nacionais 
comandadas por este general?” 


Fonte: citado por Hebe Mattos em Escravidão e cidadania 
no Brasil Monárquico. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001. p. 42-43. 


Embora as reivindicações em favor da igualdade entre as cores 
tenham arrefecido a partir da década de 1840, com o início do Se- 
gundo Reinado (1840-1889) e a consolidação do projeto escravista 
do Estado Imperial, a partir de meados da década de 1860, uma nova 
forma de reivindicação por direitos começou a ocorrer, principalmente 
na Corte: o crescimento da pressão nos tribunais contra a escravização 
ilegal, por emio de ações de liberdade. As ações de liberdade, ou seja, 
processos movidos por pessoas que se consideravam injustamente 
escravizadas, existira, pelo menos, desde meados do século XVIII. No 
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entanto, no contexto da década de 1860, elas passaram a ganhar 
novo significado, à medida que passaram a ser encaminhadas, já 
no início da década de 1870, por advogados abolicionistas. Neste 
sentido, tanto as reivindicações por igualdade de direitos na década 
de 1830 quanto as lutas pela liberdade, a partir da década de 1860, 
são exemplos de movimentos de luta por direitos civis no século XIX, 
que envolviam diretamente escravos e seus descendentes. 


Neste breve texto, tivemos o objetivo de levantar algumas ques- 
tões relativas aos debates sobre a cidadania no Brasil independente, no 
quadro da opção pela manutenção da escravidão. Também se buscou 
ressaltar as lutas pelo exercício de direitos de cidadania empreendidas 
por escravos, libertos e seus descendentes ao longo do século XIX. 


Neste sentido, cabe concluir que, embora na maioria dos casos 
a alforria não tenha significado, na prática, o efetivo exercício da liber- 
dade por parte de ex-escravos, a pressão de determinados setores da 
sociedade pelo reconhecimento de seu direito à cidadania foi efetiva. 
Tal pressão partiu, sobretudo, de indivíduos que vivenciaram, direta- 
mente ou por meio de seus antepassados, a experiência da escravidão. 
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Site recomendado 


<hrtp://historiaunirio.com.br/numem/detetivesdopassado/> (No 
site Detetives do Passado — Escravidão no Século XIX há atividades de 
investigação e pesquisa escolar através das quais é possível conhecer e 
experimentar o cotidiano de escravos e libertos no século XIX) 
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ABOLIÇÃO E ABOLICIONISMO 


Eric Brasil! 
Camila Mendonça” 


No dia 13 de maio de 1888 uma multidão se espremia ao longo 
das ruas apertadas da cidade do Rio de Janeiro. Machado de Assis, 
ao ver a Corte em festa, escreveu: “Foi o único delírio popular que me 
lembro de ter visto”, Era o início de uma comemoração que durou 
quase um mês, atraindo milhares de pessoas, na Corte do Império do 
Brasil. No sudeste, há registros de muitas rodas de jongo realizadas 
em comemoração da abolição. De norte a sul do país, festas populares 
também vararam dias e noites. 


De acordo com algumas interpretações, hoje inteiramen- 
te questionadas, a libertação dos escravos foi uma concessão da 
Princesa Isabel e de alguns setores das elites que planejaram um 
processo lento e gradual, no qual teriam o controle da situação na 
defesa de seus interesses e investimentos. Compreender o fim do 
cativeiro nessa perspectiva é deixar de lado muitos outros partici- 
pantes dessa grande campanha política popular que se difundiu 
por todo o Brasil na década de 1880. É também desconsiderar as 
fugas em massa, que precipitaram a aprovação da Lei Áurea, em 
1888, e as pressões cotidianas dos escravos pela ampliação de seus 
espaços de autonomia. 


Desde a década de 1980, muitos historiadores retomaram o 
tema da abolição da escravidão e têm demonstrado a participação, em 
diversos níveis e esferas, das camadas populares e da própria população 
escrava. Apoiados em fontes variadas (como jornais, processos crimi- 
nais, ações de liberdade, obras literárias, relatos de viajantes, registros 
policiais, entre outras), historiadores como Sidney Chalhoub, Maria 
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Helena Machado, Hebe Mattos e Eduardo Silva, por exemplo, pro- 
jetaram um quadro mais complexo da experiência escrava nos anos 
finais da escravidão. Escravos e homens livres pobres passaram a ser 
vistos como sujeitos ativos da História. 


Esta aula tem como objetivo apresentar o processo que culmi- 
nou com a abolição da escravidão no Brasil, em 1888. 


Atividade de reflexão (fórum) 


Veja os artigos “A santa e a dádiva”, da antropóloga Lilia 
Schwarcz e “Movimento político das massas”, da historiadora Maria 
Helena Pereira Toledo Machado e reflita: a abolição foi um presente 
generoso da Princesa Isabel para os negros, um movimento de elites 


ou fruto de um amplo movimento de mobilização? Acesse os textos 
indicados e reflita sobre a questão: 


<http://www.revistadehistoria.com.br/v2/home/?go= 
detalhe&cid=1687> 
<http://jbonline.terra.com.br/destaques/500anos/idéma4.html> 


O FIM DO TRÁFICO DE ESCRAVOS 


A proibição do tráfico de escravos no Brasil relacionou-se com 
uma série de questões internacionais e internas. Entraram em jogo a 
expansão dos movimentos antiescravistas e antitráfico que aconteciam 
na Europa desde o final do século XVIII; as revoltas de escravos no 
Caribe — tanto no Haiti, como em ilhas inglesas; a consequente mo- 
bilização pela abolição do tráfico de escravos na Inglaterra (finalmente 
aprovada pelo Parlamento inglês, em 1807), e a própria pressão inglesa 
sobre o Brasil para que também suspendesse o tráfico africano. Em 
função de um tratado assinado com a Inglaterra, o Brasil decretou 
a Lei de 7 de novembro de 1831, que declarava extinto o comércio 
transatlântico de escravos para o Brasil e livres todos os africanos 
chegados aqui a partir dessa data. 
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A medida logo entrou em conflito direto com os interesses dos 
novos proprietários de terras que investiam nas promissoras plantações 
de café em áreas próximas à cidade do Rio de Janeiro e no Vale do 
Paraíba (RJ, MG e SP). O aumento na demanda internacional pelo 
café provocava, no início do século XX, a expansão da lavoura cafeeira 
por todo o sudeste. Apesar da lei, o tráfico não foi suspenso em 1831. 
Presume-se que entre 1831 e 1850, mais de meio milhão de escravos 
entraram no Brasil ilegalmente. Ainda que ilegal, a propriedade escrava 
era tão difundida entre a população, que não foi considerada ilegítima. 
Como nunca foi revogada, a lei de 1831 abriu espaço, muitos anos 
depois, para muitas ações de liberdade movidas pelos milhares de 
escravos africanos que questionavam a ilegalidade de sua condição. 


Diante da continuidade do tráfico transatlântico de escravos, 
a Inglaterra intensificou sua campanha contra os navios negreiros, 
invadindo as águas territoriais brasileiras para perseguir os contra- 
bandistas de escravos, especialmente após 1845, quando essa decisão 
foi aprovada no Parlamento inglês. Contudo, não devemos creditar 
apenas à pressão inglesa o fim definitivo do tráfico transatlântico 
de escravos para o Brasil. Fatores internos também tiveram papel 
importante. A primeira metade do século XIX no Brasil foi marcada 
por um crescimento impressionante da população escrava, tanto em 
função da expansão cafeeira do sudeste quanto pelo reaquecimento 
da economia açucareira no Nordeste, após a Revolução de São Do- 
mingos, futuro Haiti (1791-1804). Por conseguinte, uma série de 
revoltas escravas eclodiu nas mais variadas regiões do Brasil, sendo 
a Bahia a região com maior incidência de revoltas. A mais famosa 
delas ocorreu em 1835, e ficou conhecida como Revolta dos Malês. 


Liderada por escravos muçulmanos, a revolta dos Malês foi 
derrotada pelas autoridades imperiais, porém, suas consequências 
se estenderam por todo o século XIX: mais de 500 pessoas foram 
punidas com açoites, prisões e deportações; foi instituída a lei que 
estipulava pena de morte para escravos insurgentes; e o medo de 
uma insurreição de escravos de grande porte, que atraísse também 
libertos e negros livres, se disseminou entre as elites brasileiras. 
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Saiba mais sobre a Revolução do Haiti e a Revolta dos Malês 


A Revolução do Haiti repercutiu fortemente entre os senho- 
res de escravos, gerando um medo de revoltas escravas generalizadas 
que ficou conhecido como “haitianismo”. Para conhecer mais sobre 
o tema veja os textos “Uma revolução racial em perspectiva — relatos 
de testemunhas oculares da Insurreição do Haiti”, de Jeremy D. 
Popkin, “A Revolução do Haiti, um estudo de caso”, de Ana Soares 
e Elton da Silva nos links abaixo: 


<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci arttext&cpid=S01048 
7752008000100014&Ing=en&nrm=iso&tlng=pt> 


<http://docs.google.com/viewer?a=v&q=cache:tHIK 
QwJdC2AJ:www.amerindia.ufc.br/articulos/pdfl/helton. 
pdf+”revolução+do+haiti” 8&chl=pt-BR &cgl=br&csig=AHIEtbSRd 
L3DHqZGz-doFJpSJjVPAWOSsA&cpli=1> 


Já sobre a Revolta dos Malês, veja o texto do historiador João José 


Reis, disponível em: <www.smec.salvador.ba.gov.br/documentos/ 
a-revolta-dos-males.pdf> 


À crescente presença de africanos jovens recém-escravizados nas 
plantações e nas cidades brasileiras reforçava a necessidade das discus- 
sões acerca do perigo africano e da extinção do tráfico transatlântico de 
escravos. Por iniciativa do Imperador, o Parlamento brasileiro voltou 
a debater a questão do tráfico transatlântico de escravos. Euzébio de 
Queiroz — que poucos anos antes fora chefe de polícia da Corte e se 
destacou pela repressão a escravos e africanos — redigiu, em 1850, a lei 
que determinou que a importação de escravos a partir de então seria 
considerada como um ato de pirataria e como tal deveria ser punida. 


Nesse contexto de pressão internacional e tentativa de diminui- 
ção da presença de africanos na sociedade brasileira, as autoridades 
imperiais redobraram os esforços na perseguição aos contrabandistas 
da “carne humana”. O contrabando diminuiu significativamente, 
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embora o desembarque clandestino de escravos tenha continuado a 
ocorrer ainda em alguns pontos do litoral. Mas, de fato, a partir de 
1850 ficava cada vez mais difícil manter a principal fonte de abaste- 
cimento do regime escravista brasileiro. 


A abolição do tráfico transatlântico de escravos para o Brasil teve 
impacto imediato na alta do preço dos cativos e na progressiva con- 
centração da propriedade escrava entre os setores mais abastados. Por 
outro lado, a continuidade do aumento da demanda pela exportação 
do café provocou um intenso tráfico interno e intraprovincial: calcula- 
se que de 7 a 10 mil escravos entraram anualmente nas províncias do 
sudeste, vindos de outras regiões menos produtivas (norte e nordeste) 
do país. A concentração e o deslocamento da propriedade escrava e o 
avanço do trabalho livre nas cidades contribuíram progressivamente 
para a deslegitimação da escravidão nas regiões norte e nordeste do 
país e nas próprias cidades de maior importância. Como já foi visto, 
após a década de 1860 cresceram os movimentos dos escravos em 


prol de ações de liberdade. 


AS LEIS EMANCIPACIONISTAS 


Depois de longas discussões desde o final da década de 1860, em 
maio de 1871, o poder executivo enviou para aprovação na Câmara 
de Deputados e no Senado Imperial um projeto de lei que previa a 
libertação dos filhos nascidos de mãe escrava. O debate foi intenso na 
Câmara e no Senado; ganhou os jornais e projeção popular. Petições de 
escravocratas, condenando o projeto, chegaram de todo país e foram 
publicadas nos periódicos das principais cidades. A lei aprovada em 
28 de setembro de 1871 ficou conhecida como Lei do Ventre Livre, 
mas também regulava variadas matérias que iriam aprofundar a in- 
tervenção do Estado imperial nas relações entre senhores e escravos. 
Residia nessa intervenção do Estado o maior motivo da oposição dos 
senhores de escravos à aprovação da lei. Em termos gerais, além da 
condição de livre dos filhos da mulher escrava, a lei criava um Fundo 
de Emancipação nas províncias para a compra da liberdade de escra- 
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vos, e reconhecia ao escravo o direito à formação de um pecúlio e à 
alforria, independente da vontade senhorial. A escravidão tinha agora 
prazo para terminar e limites expressos na própria lei. 


A lei do Ventre Livre teve papel fundamental no rompimento de 
uma das principais políticas de domínio senhorial: o poder de conceder 
a liberdade. Segundo o historiador Sidney Chalhoub, esta lei, apesar 
de seus limites, marcou um duro golpe no sistema escravista, pois, ao 
garantir o direito do escravo de juntar pecúlio e o direito à alforria, 
retirava das mãos dos senhores o privilégio de “doar” a alforria para 
o escravo mais merecedor. O que antes era atribuído à generosidade 
dos senhores passou a ser um direito garantido pelo Estado. 


Também após um ano de intensos debates, articulados pela opo- 
sição das bancadas ligadas aos senhores de escravos do sudeste e pelo 
crescimento do movimento abolicionista, outra lei emancipacionista 
foi decretada em setembro de 1885. A Lei dos Sexagenários declarava 
livres os escravos com mais de 60 anos. Se a lei tinha um evidente 
caráter protelatório da abolição final, gerou um intenso debate a res- 
peito do fim da escravidão e dos direitos dos escravos. Por intermédio 
de suas exigências, garantiu a alforria aos escravos não matriculados a 
partir daquela data e um preço máximo dos cativos por faixa etária. 
Nas últimas décadas da escravidão, a esfera jurídica tornou-se, mais 
do que nunca, uma arena de luta pela liberdade, unindo escravos e 
abolicionistas. Como demonstrou Joseli Mendonça, as leis impulsio- 
nadas pelo Estado Imperial significaram a interferência pública em 
assuntos privados a favor do direito à liberdade dos escravos, minando 
a autoridade dos senhores sobre seus escravos. 


ÁBOLICIONISMOS, PROTESTO ESCRAVO E O FIM DA 
ESCRAVIDÃO NO BRASIL 


O chamado “movimento abolicionista” consolidou-se, predomi- 
nantemente, nas cidades, a partir da década de 1880, quando pessoas 
de diversas camadas sociais começaram a defender publicamente a 
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emancipação dos escravos ou a abolição imediata da escravidão. O 
abolicionismo no Brasil reuniu adeptos de variadas origens, condições 
e posições políticas, como parlamentares, intelectuais, jornalistas, 
profissionais liberais, setores médios, militares, trabalhadores pobres, 
imigrantes, ex-escravos e escravos. Uma espécie de frente ampla, mas 
bastante heterogênea. 


Os clubes e associações abolicionistas fundadas em várias cida- 
des brasileiras desempenharam um papel importante nesse processo. 
Promoviam festas para coleta de dinheiro e financiamento de alforrias, 
angariavam fundos para a educação de crianças libertas, promoviam 
conferências, comícios, meetings, mobilizando muitas pessoas nas ruas 
das cidades brasileiras. A Confederação Abolicionista, por exemplo, 
destacava-se pela organização de comícios nas cidades e pela divulgação 
dos ideais abolicionistas, por meio de jornais e peças de teatro, além 
do recolhimento de fundos para a compra de alforrias. Muitas socie- 
dades abolicionistas de caráter local, ligadas à Confederação, possuíam 
jornais e auxiliavam as fugas de escravos das fazendas. 


Por dentro da História 


A Confederação Abolicionista — que tinha o objetivo de congre- 
gar todos os clubes abolicionistas do Brasil — foi fundada em 1883, 
com um manifesto redigido e assinado por José do Patrocínio, André 
Rebouças e Aristides Lobo. Clique no link abaixo e veja manifesto 
na íntegra e em sua versão original: 


<http://www.brasiliana.usp.br/bbd/bitstream/hand- 
le/1918/01280400/012804 COMPLETO 100.pdfºsequence=5>. 


Dentre as lideranças mais conhecidas e influentes, destacaram-se 
Joaquim Nabuco e os negros Luis Gama, José do Patrocínio e André 
Rebouças. Deve-se considerar ainda a atuação de outros grupos em 
prol da abolição, como escravos e populares. Na década de 1880 eram 
frequentes as agitações promovidas por grupos pertencentes às camadas 
mais baixas, incluindo cativos e libertos, em defesa dos escravos fugidos 
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ou presos, contribuindo para a desorganização do trabalho escravo. 
Nas cidades, grupos vaiavam a polícia em frente às cadeias, pedin- 
do a soltura de escravos ou protestando contra a repressão policial. 
Sabe-se, também, que donos de vendas de estradas, comerciantes e 
cocheiros também colaboraram para a divulgação de ideias aboli- 
cionistas. Operários que trabalhavam nas construções de ferrovias e 
trabalhadores urbanos diversos também promoveram ações abolicio- 
nistas, ajudando no acoitamento e transporte de escravos fugidos. 


Não menos importante foi a atuação dos próprios escravos na 
luta pela abolição. Ao longo da década de 1880, em consonância com 
os abolicionismos urbanos, os escravos enfraqueciam a autoridade 
senhorial por meio de revoltas, fugas coletivas para os quilombos 
abolicionistas, denúncias de maus tratos e manifestações públicas em 
prol do fim da escravidão. A abolição tornava-se uma bandeira popular. 


Na Bahia, canoeiros se negavam a transportar escravos para os 
fazendeiros e, ao mesmo tempo, ajudavam escravos fugidos a escapar 
das fazendas de açúcar do Recôncavo baiano. No Ceará, o jangadeiro 
Francisco José do Nascimento tornou-se reconhecido, sob a alcunha 
de Lobo do Mar, após liderar uma revolta no porto de Fortaleza para 
proibir o tráfico de escravos para o Sudeste. Após este episódio se 
tornou símbolo do abolicionismo no Ceará, que decretou a abolição 
em seu território em 1884. Em São Paulo, os Caifazes ajudavam 
escravos a fugir, e os abrigavam no Quilombo Jabaquara, na cidade 
de Santos. O mesmo acontecia no Rio de Janeiro, no Quilombo do 
Leblon, e no Recife, a partir da atuação do Clube do Cupim. 


A legitimidade da propriedade escrava enfraquecia-se em 
todo o país. Em 1884, a província do Amazonas também decretou 
a abolição definitiva da escravidão. Em 1887, o Marechal Deodoro 
da Fonseca, então presidente do Clube Militar, solicitou ao governo 
imperial que o Exército não fosse mais empregado na “caça” aos 
escravos fugidos. Nesse mesmo ano a Igreja Católica manifestou-se 
publicamente em favor da abolição. Em fevereiro de 1888, na cidade 
do Rio, sociedades carnavalescas levaram às ruas carros alegóricos 
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que exaltavam a liberdade e que foram bastante aplaudidos pelos 
foliões. No carnaval eram experimentados os limites da liberdade 
que aos poucos foi sendo conquistada. Nos meses que antecederam o 
dia 13 de maio de 1888, as agitações pela liberdade fortaleceram-se. 
As fugas em massa de escravos, as reações contra senhores e capitães 
do mato tornavam-se constantes e ganhavam, cada vez mais, apoio 
da opinião pública. 


Essa “avalanche negra” — nas palavras de Rui Barbosa — pre- 
cipitou os debates em torno de um projeto de lei que extinguisse a 
escravidão no Brasil. A lei Áurea foi discutida e extraordinariamente 
aprovada num domingo, fato inédito na história do Brasil. Assinada 
pela Princesa Regente em 13 de maio de 1888, a lei é curta e sucin- 
ta: “É declarada extinta desde a data desta lei a escravidão no Brasil. 
Revogam-se as disposições em contrário”. A partir dessa data, todos 
os brasileiros passaram a ser formalmente cidadãos iguais perante a lei. 


Imagens da História 


Veja o fac-símile da Lei 3.353, a Lei Áurea, em: 


<http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/f/fd/ 
Lei %C3%8lurea.jpg> 


Veja fotografias das comemorações durante o mês de maio de 
1888, que evidenciam a amplitude que adquiriu a luta pela abolição 
naquele momento: 


Na atual Praça XV, comemorações da assinatura da Lei 
Áurea em frente ao Passo da Cidade: <http://asmelhoresjornalistas. 
files.wordpress.com/2008/12/dia-13-de-maio-de-1888.jpg> 


Missa campal em ação de graças em comemoração à abolição. 
Realizada em 22/05/1888, na cidade do Rio, reuniu cerca de 20 mil 
pessoas: <http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/6/67/ 
Missa 17 maio 1888.jpg> 
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RACIALIZAÇÃO E MOBILIZAÇÃO NEGRA NAS PRIMEIRAS 
DÉCADAS REPUBLICANAS 


Carolina Vianna Dantas! 


A Lei Áurea, que extinguiu definitivamente a escravidão no 
Brasil, não estabeleceu nenhum tipo de política pública visando à 
inclusão social dos egressos do cativeiro e de seus descendentes. Após 
as intensas comemorações do 13 de maio de 1888 e da proclamação da 
república, em 15 de novembro de 1889, seguiu-se um período de ten- 
são, no qual ex-escravos e seus descendentes procuravam distanciar-se 
do passado da escravidão. Nas primeiras décadas republicanas estavam 
em jogo as possibilidades e os limites de sua liberdade e cidadania. 


Contudo, até a década de 1980 a produção historiográfica brasi- 
leira dedicou pouco espaço à investigação sobre a presença e a atuação 
política dos negros durante a I república (1889-1930), seja nas ruas, 
nos sindicatos, na política, nos teatros, na música, no carnaval e nas 
escolas. Mas, atualmente, já há importantes trabalhos que recuperam 
a participação da população negra nesse período em revoltas urbanas e 
rurais, em mobilizações por melhores condições de vida, autonomia 
e igualdade de tratamento, no movimento operário, na imprensa, na 
organização de espaços próprios, como associações dançantes, clubes 
recreativos, centros cívicos, grupos carnavalescos e times de futebol. 


Nesta aula vamos tratar alguns temas fundamentais para a 
história do negro durante a I república: teorias raciais e racialização, 
mobilização negra, lutas antirracistas e pela cidadania. 


1 Pós-doutoranda em História — UFF 


141 


Cadernos Penesb e 12 


Para saber mais 


Alguns historiadores têm produzido importantes estudos 
sobre os diversos aspectos da atuação da população negra na I repú- 
blica. Destacamos como exemplos desse investimento os seguintes 
livros: Uma história do Negro no Brasil, de Wlamyra Albuquerque 


e Walter Fraga Filho e Negros e política, de Flávio Gomes. Ambos 
podem acessados na internet nos links abaixo: 


<http://www.ceao.ufba.br/2007/livrosvideos.php> 
<http://books.google.com.br/books?id=chfWgRDa3soC&cprints 


ec=frontcover&source=gbs navlinks sgv=onepage&cq=&f=false> 


ÅS TEORIAS RACIAIS E OS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO SOCIAL 


No Brasil, a introdução das teorias raciais evolucionistas e a 
intensificação dos debates sobre a mestiçagem ocorreram a partir da 
segunda metade do século XIX. Não foi por acaso que a grande re- 
percussão dessas teorias aqui tenha se dado justamente no momento 
no qual se debatia (e decidia) que tipo de cidadania ex-escravos e seus 
descendentes teriam. 


Desse modo, ao longo do século XIX a discriminação dos não 
brancos calcada no “estatuto da pureza de sangue” foi perdendo força 
e os critérios de diferenciação racial e as justificativas para a desi- 
gualdade social passaram a basear-se nos argumentos biológicos das 
teorias raciais, tidas na época como científicas e legítimas. Surgidas e 
difundidas a partir da Europa e dos Estados Unidos no século XIX 
para explicar a origem dos seres humanos, essas teorias contaram 
com muitas adesões no Brasil entre 1870 e 1930, sobretudo, entre 
intelectuais, políticos, juristas e médicos. As teorias raciais associavam 
determinadas características físicas, morais e culturais (como cor da 
pele, forma do nariz, textura do cabelo, modos de vestir, festejar, cantar 
e cultuar) à capacidade mental e ao nível civilizatório de indivíduos e 
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grupos. As sociedades humanas foram classificadas/hierarquizadas em 
estágios civilizatórios diferentes, sendo a Europa considerada como o 
modelo de superioridade e civilização e os povos africanos e indígenas 
identificados como inferiores e atrasados. 


Mas, se no Brasil o argumento racial estava adequado ao esta- 
belecimento e à legitimação de diferenças sociorraciais no período 
pós-abolição, sua defesa implicava também uma visão pessimista 
do próprio futuro do país. E foi exatamente nos meandros desse 
paradoxo que saídas originais puderam ser elaboradas, acomodando 
modelos teóricos de matrizes diversas. A partir do paradigma das 
teorias raciais, intelectuais como Silvio Romero, Afrânio Peixoto 
e João Baptista de Lacerda, por exemplo, enalteceram a mestiça- 
gem como instrumento de assimilação racial dos supostos grupos 
inferiores. Assim, puderam escapar da armadilha determinista que 
condenava o Brasil ao atraso e à barbárie em função de possuir 
dentro de suas fronteiras uma imensa massa de negros e mestiços. 
Daí também o investimento sistemático do governo na imigração 
de trabalhadores europeus. 


E, ainda que seja difícil dimensionar o alcance de suas ideias 
naquele momento, houve intelectuais identificados como brancos, 
como Manoel Bomfim e Alberto Torres, que criticaram enfaticamen- 
te as teorias raciais, expondo seus aspectos políticos, imperialistas e 
cientificamente falaciosos. Houve intelectuais negros, como o médico 
Juliano Moreira, o deputado Monteiro Lopes e o professor Hemetério 
dos Santos que sustentaram publicamente posições que podemos 
denominar de antirracialistas e antirracistas. 


Mas, a despeito dessas críticas, o que a população negra viu 
nas primeiras décadas republicanas foi a consolidação de proje- 
tos sociopolíticos excludentes e da ideia de raça como critério de 
classificação social e justificativa para a desigualdade. Durante 
esse período, negros e mestiços (quanto mais escura a cor da pele, 
maiores poderiam ser as barreiras raciais) foram alvo de práticas 
discriminatórias — ainda que sem fundamento legal, como ocorreu 
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nos Estados Unidos. Mesmo assim, a população negra brasileira 
estava sujeita a sofrer impedimentos para frequentar bares, hotéis, 
clubes e salões de baile. Também precisou enfrentar restrições no 
acesso a instituições educacionais públicas e privadas, entraves para 
assumir cargos políticos e vagas conquistadas em concursos públi- 
cos, intimidação e violência policial, estando exposta a formas de 
tratamento racialmente desiguais características da escravidão. Essas 
práticas discriminatórias existentes no período pós-abolição e a au- 
sência de políticas públicas específicas para os egressos do cativeiro 
e seus descendentes colocaram a população negra em situação de 
desvantagem, limitando seu acesso a ganhos sociais — que já eram 
bastante restritos para a população pobre em geral. 


Curiosidade 


Conheça um episódio de discriminação racial ocorrido na 
cidade do Rio no início do século XX com o advogado e político 
negro Monteiro Lopes e sua esposa. O caso foi narrado pelo me- 


morialista Luis Edmundo, em sua obra O Rio de Janeiro do meu 
tempo (p. 409-410) e evidencia o quanto as tensões raciais estavam 
presentes no cotidiano daquela sociedade. Disponível em: <http:// 
www.dominiopublico.gov.br/download/texto/sf000059.pdf> 


Como indicaram Albuquerque e Fraga Filho, essa lógica racial 
também fundamentou, de forma não oficial, determinadas ações 
governamentais no início do século XX, como as políticas sanitárias 
direcionadas ao controle de epidemias na cidade do Rio de Janeiro. As 
autoridades públicas priorizaram, por exemplo, o combate a doenças que 
atingiam, primordialmente, imigrantes europeus, como a febre amarela. 
A tuberculose, que fazia mais mortes entre os negros — em função de suas 
precárias condições de vida na capital federal — não recebeu tal atenção. 
Ademais, os médicos sanitaristas estavam convictos de que era nas habi- 
tações coletivas, isto é, nos cortiços — nos quais viviam muitos pobres e 
negros na cidade do Rio — que as epidemias surgiam e se disseminavam. 
Tanto a configuração das habitações quanto uma suposta inclinação 
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natural desses moradores para uma vida promíscua, anti-higiênica e de 
vícios, eram considerados como graves ameaças à saúde pública. 


EXPECTATIVAS, MOBILIZAÇÃO E LUTAS 


Contudo, a população negra não ficou apática ou anômica 
diante desse contexto, esperando a concessão de benesses pelo Estado, 
como defenderam alguns analistas. Pesquisas recentes indicam a ampla 
presença de negros em manifestações, protestos e revoltas por questões 
do trabalho e por melhores condições de vida (alimentação, moradia, 
higiene, salário, acesso à terra etc.), por igualdade de tratamento, espa- 
ços de atuação, visibilidade, reconhecimento e autonomia. Lutar por 
essas questões significava reafirmar direitos e interesses — redefinidos 
depois de 1888 e 1889 —, inclusive, em termos étnicorraciais, culturais 
e coletivos, como apontou Flávio Gomes. 


Assim, embora ainda exista um silêncio sobre a presença polí- 
tica da população negra nas primeiras décadas republicanas, devemos 
ressaltar que esse silêncio é muito mais historiográfico, que histórico. 
A atuação da Guarda Negra (principalmente, entre 1888 e 1889), a 
Guerra de Canudos (BA, 1896-1897), a Revolta da Vacina (RJ, 1904), 
a eleição de Monteiro Lopes para a Câmara dos Deputados (RJ, 1909), 
o sucesso do músico negro Eduardo das Neves, as comemorações do 
13 de maio, a projeção popular alcançada pelo abolicionista José do 
Patrocínio e pelo capoeira Francisco Ciríaco, a Revolta da Chibata 
(RJ, 1910) são alguns dos momentos/processos emblemáticos da 
politização do tema racial e da presença política da população negra 
na sociedade daquele momento. Estudos sobre temas similares têm 
se multiplicado entre os historiadores brasileiros. 
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Dicas 


Para conhecer mais sobre a Revolta da Chibata acesse o site 
<http://www.projetomemoria.art.br/>, clique no ícone João Can- 
dido e tenha acesso a documentos e imagens da época, entrevistas, 
vídeo e análises do tema. 

Sobre a repercussão da Revolta da Chibata no exterior, veja 
o artigo “Marinheiros negros em águas internacionais”, do histo- 
riador norte-americano Joseph Love, disponível em: <http://www. 
revistadehistoria.com.br/v2/home/?go=detalhe&cid=961> 

Já sobre a Revolta da Vacina acesse <http://www.ccs.saude.gov. 
br/revolta/paineis.html> e veja as informações em texto e imagens 
sobre o tema reunidas por especialistas da Fundação Oswaldo Cruz. 

Sobre a relação entre as tradições africanas relativas à doença e 
à cura e à Revolta da Vacina, veja a reportagem “Revolta da Vacina: 
saúde pública e um novo projeto de sociedade” disponível em: 
<http://www.comciencia.br/reportagens/2005/06/06.shtml> e o 
texto “Saúde na marra”, do historiador Sidney Chalhoub, disponível 
em: <http://epoca.globo.com/especiais/rev500anos/vacina.htm> 


Não podemos esquecer, ainda, o importante papel desempenha- 
do pelas organizações negras na ampliação do debate sobre a situação 
do negro e na luta contra as desigualdades raciais nas primeiras décadas 
republicanas. Eram instituições fundadas por homens e mulheres ne- 
gros impedidos de participar de instituições congêneres dirigidas por 
brancos e/ou decididos a ocupar seu espaço naquela sociedade. Dentre 
elas, vale mencionar as sociedades beneficentes e de ajuda mútua, as 
sociedades recreativas, as associações operárias, os times de futebol 
(como o Cravos Vermelhos, São Geraldo e Onze Galos Pretos — todos 
de São Paulo), os grupos carnavalescos, os centros cívicos, os jornais e 
as instituições educacionais destinadas à formação da população negra. 
O Colégio São Benedito, fundado em Campinas no ano de 1902 
por um professor negro e mantido, a partir de 1910, pela Federação 
Paulista dos Homens de Cor e Escola Progresso e Aurora, fundada em 
13 de maio de 1908, em São Paulo, pelo abolicionista negro Salvador 
Luis da Paula são exemplos importantes desse tipo de instituição. 
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Por dentro da História 


Sem espaço para debater suas questões, promover a integra- 
ção e a organização da população negra e denunciar episódios de 
discriminação racial, intelectuais negros fundaram vários jornais — a 
maioria deles em São Paulo — a partir da primeira década do século 
XX. Esse movimento ficou conhecido como “imprensa negra”, sendo 
comum encontrar nesses jornais denúncias de racismo, como mostra 
o trecho transcrito abaixo: 


“Era recente o escandaloso esbulho que sofrera nosso distinto patrí- 
cio Justino Coelho da Silva Junior [...] o qual havendo sido classifi- 
cado em primeiro lugar em concurso realizado para o provimento 


de cargo público estadual, fora rudemente surpreendido pelo ukase 


baixado pelo mandachuva de então, conselheiro Gaspar da Silveira 
Martins, que resolvera anular o dito concurso, sem razões plausíveis, 
mas veladamente se soubera que fora porque, de acordo com a clas- 
sificação, teria de ser feita a nomeação do candidato Justino, que 
revelara notórias aptidões, mas que tinha o grande defeito de não 
ser branca a cor de sua epiderme”. (Jornal O Exemplo, 02/01/1928) 


Fonte: MÜLLER, Maria Lúcia R. A cor da escola. Cuiabá: UFMT: 
Entrelinhas, 2008. p. 43. 


Para saber mais sobre a imprensa negra e seus principais expoentes, 
acesse:<http://www.assis.unesp.br/cedap/cat imprensa negra/ 
cat imprensa negra.html> 


Percebe-se, portanto, que importantes setores da população 
negra buscaram colocar a questão racial na ordem do dia e encami- 
nhar, por conta própria, suas reivindicações por ganhos sociais, suas 
expectativas de intervenção, poder e mudança naquela sociedade que 
não estava muito disposta a incluí-los. 


Evidentemente, ressaltar a importância desses processos relati- 
vos à presença política da população negra na sociedade não significa 
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afirmar que tais mobilizações resultaram em conquistas amplas de 
direitos. Mas, por outro lado, essas não devem ser menosprezadas 
por não terem sido vitoriosas. 


DEMOCRACIA RACIAL, MESTIÇAGEM E O RACISMO À 
BRASILEIRA 


Se as teorias raciais predominaram como justificativa para 
a desigualdade social até 1930, é importante destacar que desde a 
década de 1920 a ideia de que o Brasil era uma espécie de paraíso 
racial foi tomando força. Embora tal assertiva já estivesse presente 
nos debates intelectuais desde o final do século XIX, foi a partir dos 
anos de 1930-40 que essa ideia foi ganhando cada vez mais adeptos. 
Políticos e intelectuais brancos e negros enxergaram na cultura as 
singularidades de um país mestiço, formado a partir das tradições 
herdadas de europeus, índios e africanos. Foi nesse momento que a 
obra Casa grande e senzala, de Gilberto Freyre, publicada em 1933, 
tornou-se referência para a afirmação do Brasil como um país marcado 
pela miscigenação e por uma convivência racial harmônica. Assim, 
passava-se a celebrar uma suposta convivência racial harmônica e a 
mestiçagem, entrelaçadas na construção de uma identidade nacional 
oficial. O samba, a capoeira, o carnaval, a feijoada (devidamente 
“desafricanizados”) foram, aos poucos, incorporados como símbolos 
oficiais de nacionalidade e como expressão da síntese cultural — resulta- 
do da miscigenação racial — que singularizava o Brasil. A mestiçagem, 
antes condenada, tornava-se sinônimo da tolerância racial, suposta 
característica nacional brasileira. 


Entretanto, nos anos 1950 alguns estudiosos, tais como Costa 
Pinto, Roger Bastide e Florestan Fernandes realizaram investigações 
e revisões sobre relações raciais no Brasil, questionando a harmonia 
racial brasileira e destacando as marcas da discriminação no país. 
Foram esses autores, inclusive, que criaram a ideia de que a chamada 
democracia racial brasileira era um mito. 
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Ao abordar as relações raciais sob o ângulo das desigualdades, 
Florestan problematizou a noção de tolerância racial vigente e identi- 
ficou um código de conduta racial que, na prática, funcionava como 
um abismo a distanciar diferentes grupos sociais, embora não fosse 
oficial nem tivesse base na lei. O mesmo autor, mesmo desconside- 
rando a existência da família escrava, como foi visto, notou, ainda, 
que o racismo no Brasil tinha características próprias: os brasileiros 
reconheciam a existência da discriminação racial, mas demonstravam 
ter “preconceito de afirmar o preconceito”. 


Esse debate travado nos anos 1950 contribuiu para a superação, 
ao menos na teoria, da associação biológica e natural de características 
físicas a perfis morais e intelectuais, e para a desconstrução da noção 
de raça como conceito biológico, reconhecendo-se que essa é uma 
categoria histórica e social. 


Mas, na prática, o racismo persistiu — mesmo sem justificação 
em fundamentos biológicos — de maneira não formalizada, não ofi- 
cial e paralelo às ideias de mestiçagem, tolerância racial e assimilação 
cultural. Nesse contexto, as denúncias de práticas racistas pela “im- 
prensa negra” e a fundação de instituições negras com o objetivo de 
combater a discriminação racial eram mal vistas e silenciadas pela 
sociedade dominante. Os negros que participavam desse tipo de mobi- 
lização eram acusados de racismo às avessas e de promover separações 
raciais — que não existiriam no Brasil. Portanto, negar a discriminação 
racial e suas consequências para a população negra foi a forma pela 
qual o racismo se manifestou entre os setores sociais dominantes no 
Brasil durante as primeiras décadas republicanas. 


Ao tratar das questões relacionadas ao processo de racialização e 
aos movimentos de mobilização da população negra durante as primeiras 
décadas republicanas buscou-se ressaltar as lutas e negociações encaminha- 
dos pela população negra. E, ainda que os ganhos sociais e políticos dessas 
lutas tenham sido restritos, configuraram uma experiência fundamental 
naquele momento — já que abriram espaços de organização e visibilidade 
— e para o fortalecimento posterior dos movimentos negros no Brasil. 
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Enfim, esses movimentos de mobilização evidenciam também 
o quanto a população negra estava atenta aos projetos políticos em 
vigor, que insistiam em negar-lhe os direitos que a abolição e a repú- 
blica deveriam concretizar. 
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MOVIMENTO NEGRO NO BRASIL REPUBLICANO 


Amilcar Araujo Pereira! 


Nesta aula serão apresentados alguns elementos da história 
do movimento negro organizado no Brasil ao longo do século XX. 
Trataremos das primeiras organizações políticas criadas nas décadas 
de 1920 e 1930 até a constituição do que chamamos de “movimen- 
to negro contemporâneo”, a partir da década de 1970. Mas, o que 
seria “movimento negro”? O movimento negro é um movimento 
social que tem como particularidade a atuação em relação à questão 
racial. Sua formação é complexa e engloba o conjunto de entidades, 
organizações e indivíduos que lutam contra o racismo e por melhores 
condições de vida para a população negra, utilizando as mais diversas 
estratégias para isso. Entre elas destacamos as práticas político cultu- 
rais, a criação de organizações voltadas exclusivamente para a ação 
política, as iniciativas específicas no âmbito da educação, da saúde 
etc. Tudo isso faz da diversidade e da pluralidade características desse 
movimento social. 


Logo depois da abolição, já circulavam jornais voltados para as 
populações negras, como o Treze de Maio, do Rio de Janeiro (1888), 
e O Exemplo, de Porto Alegre (1892). Chama a atenção também um 
conjunto de jornais publicados na cidade de São Paulo a partir da 
década de 1910, e que, nos anos 1920, passaram a ter um caráter de 
denúncia da discriminação racial. Era a chamada “imprensa negra 
paulista”, de onde surgiram alguns dos fundadores da Frente Negra 
Brasileira (FNB), em 1931. Com ramificações em vários estados, a 
FNB chegou a se transformar em partido político em 1936, mas logo 
foi extinta, como os demais partidos, pelo Estado Novo, implantado 
no ano seguinte por Getúlio Vargas. E para que tenha sido possível 
a criação da Frente Negra Brasileira, foi fundamental a existência de 
dois tipos de organizações criados por negros antes mesmo do final 


1 Doutor em História — UFF. Professor da UFRJ 
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do século XIX: a “imprensa negra” já citada e os “grêmios, clubes ou 
associações de negros”, como, por exemplo, o Club 13 de Maio dos 
Homens Pretos, criado no Rio de Janeiro em 1902, e o Centro Cívico 
Palmares, criado em São Paulo em 1926. 


A Frente Negra e várias outras organizações políticas de 
negros brasileiros, surgiram a partir da década de 1930, em meio 
a um contexto histórico de transformações, tanto no âmbito in- 
ternacional — marcado pela Crise de 1929 —, quanto no âmbito 
nacional, em que a Revolução de 1930 alterava as relações de poder 
em nossa sociedade. A FNB foi a mais importante organização do 
movimento negro brasileiro no início do século XX, e chegou a 
reunir cerca de 40 mil associados em diferentes estados. Embora 
fosse uma organização com um forte caráter nacionalista e com 
uma estrutura que lembrava organizações com inclinações fascistas 
(seu estatuto, datado de 12 de outubro de 1931, previa um “Grande 
Conselho” e um “Presidente” que era “a máxima autoridade e o 
supremo representante da Frente Negra Brasileira”), a atuação da 
FNB chegou a servir como referencial para a luta contra o racismo 
no Brasil e no exterior. 


Muitos documentos desse período demonstram que não era 
rara a circulação de referenciais e informações no chamado “Atlântico 
negro”. O jornal O Clarim d'Alvorada, criado por José Correia Leite 
(1900-1989) e publicado de 1924 a 1932 em São Paulo, por exemplo, 
mantinha um intercâmbio com o jornal Chicago Defender (criado 
na cidade de Chicago em 1905, tornou-se o mais importante jornal 
da imprensa negra norte-americana) e abrigava uma seção intitulada 
“O mundo negro”, na qual eram publicadas traduções de artigos do 
jornal The Negro World — criado em Nova York pelo jamaicano Marcus 
Garvey (1887-1940), defensor do pan-africanismo. 
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Para saber mais 


Sobre a circulação de referenciais sobre a luta contra o racis- 


mo no chamado “Atlântico negro”, ver o artigo de Amilcar Araujo 
Pereira disponível em: <http://wwwl .fapa.com.br/cienciaseletras/ 


pdf/revista44/artigo1l 1 .pdf>. 


Alguns autores identificam três diferentes fases do movimento 
negro brasileiro ao longo do século XX: a primeira, do início do século 
até o Golpe do Estado Novo, em 1937; a segunda, do período que 
vai do processo de redemocratização, em meados dos anos 1940, até 
o Golpe militar de 1964; e a terceira, quando o movimento negro 
contemporâneo surge na década de 1970 e ganha impulso após o início 
do processo de Abertura política em 1974. A primeira fase teria tido 
como ápice a criação e a consolidação da FNB como uma força política 
em âmbito nacional. O movimento social negro, nessa primeira fase, 
teria como principais características a busca pela inclusão do negro 
na sociedade, com um caráter “assimilacionista”, sem a busca pela 
transformação da ordem social. Outra característica era a existência 
de um nacionalismo declarado na Frente Negra Brasileira e em outras 
organizações da época. É evidente que esse nacionalismo exacerbado 
não era encontrado em todo o movimento negro naquele momento. 
Houve, por exemplo, a criação de organizações que discordavam dos 
caminhos tomados pela FNB, como a Frente Negra Socialista, fun- 
dada por um grupo dissidente da FNB em 1932, e o Clube Negro 
de Cultura Social, criado no mesmo ano por José Correia Leite, que 
havia sido um dos fundadores da FNB, em 1931. O movimento 
negro brasileiro na década de 1930 também era plural e complexo. 


Na segunda fase do movimento destacam-se organizações 
como o Teatro Experimental do Negro (TEN), fundado por Abdias 
do Nascimento em 1944 no Rio de Janeiro, e a União dos Homens 
de Cor (UHC), criada inicialmente em Porto Alegre, em 1943, mas 
com ramificações em dez estados da federação. Da mesma forma que 
na fase anterior, a inclusão da população negra na sociedade brasileira, 
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tal como ela se apresentava, continuava sendo uma característica 
importante do movimento. Mas, por outro lado, a valorização de 
experiências vindas do exterior, principalmente da África e dos Estados 
Unidos, aparece com frequência em fontes históricas das décadas de 
1940 e 1950. É importante destacar que nenhuma dessas organizações, 
como o TEN ea UHC, possuía o mesmo sentido da FNB. Não bus- 
cavam decididamente mobilizar a massa negra. Representavam mais 
a vontade de afirmação da dignidade, de busca de reconhecimento 
social e igualdade, da grande maioria dos negros. São exemplos nesse 
sentido a realização pelo TEN da I e da II Convenção Nacional do 
Negro (1945 e 1946) e do I Congresso do Negro Brasileiro em 1950. 
O TEN foi fundado com o objetivo primário de ser uma companhia 
de produção teatral, mas assumiu outras funções culturais e políticas 
logo depois que foi criado. Além de montar peças como O Imperador 
Jones, de Eugene O"Neill (1945) e Calígula, de Albert Camus (1949), 
o TEN foi a força propulsora do jornal Quilombo (1948-1950) e de 
campanhas de alfabetização em pequena escala, além de cursos e 
iniciação cultural realizados entre 1944 e 1946. 


Dica 


Para um bom apanhado de informações sobre a atuação do 


movimento negro brasileiro ao longo do século XX, ver o artigo de 


Petrônio Domingues, disponível em: <http://www.historia.uff.br/ 
tempo/artigos livres/v12n23a07.pdf>. 


A tradição de luta contra o racismo, identificável nas duas primei- 
ras fases do movimento negro brasileiro, foi importante para o surgi- 
mento, em meio a um período de ditadura militar, do movimento negro 
contemporâneo no Brasil, no início da década de 1970. No entanto, 
podemos encontrar várias características específicas nesse movimento 
contemporâneo, como, por exemplo, o fato de que, diferentemente de 
momentos anteriores, a denúncia do chamado “mito da democracia 
racial” e a construção de uma identidade negra racializada foram o 
fundamento a partir do qual se articularam as primeiras organizações. 


156 


ESPECIAL — CURSO ERER 


Este fato pode ser observado, por exemplo, em todos os docu- 
mentos do Movimento Negro Unificado (MNU), criado em 1978, 
em São Paulo e que contou com a participação de lideranças de orga- 
nizações de vários estados. A criação do MNU em 1978 é um marco 
fundamental na consolidação do movimento negro contemporâneo. 
Desde a Carta Aberta à população, divulgada no ato público de lan- 
çamento no MNU, realizado nas escadarias do Teatro Municipal de 
São Paulo em 7 de julho de 1978, podemos encontrar em todos os 
documentos a frase “por uma autêntica democracia racial” (como no 
cartaz abaixo). O MNU, embora tenha sido criado como “movimento 
unificado”, tornou-se uma organização com representações em vários 
estados brasileiros e acabou influenciando na criação de outras orga- 
nizações negras pelo país afora. 


É interessante observar, por exemplo, a demanda por “uma nova 
sociedade” explicitada na Carta de princípios do MNU, tendo em vista 
que era predominante no meio da militância negra, antes da década 
de 1960, a ideia de integração do negro na sociedade tal como ela se 
apresentava. A ideia de transformação social, de construção de “uma 
nova sociedade na qual todos realmente participem”, está diretamente 
ligada ao momento histórico e ao contexto social no qual ela surge. 
Durante a ditadura militar e no bojo do processo de abertura política é 
facilmente observável, entre a militância negra que então se constituía, 
um enfático discurso de transformação. Não somente no que tange 
à denúncia do mito da democracia racial, mas também em relação à 
transformação da própria sociedade como um todo. O que demonstra 
uma guinada de visão política e uma consequente aproximação com 
“qualquer luta reivindicativa dos setores populares da sociedade brasi- 
leira” e, principalmente, com grupos de esquerda que se opunham ao 
regime vigente. À perspectiva de luta que passou a articular as categorias 
de raça e classe é uma importante característica da política negra que 
se constitui no Brasil a partir da década de 1970. 


Além da importância dos referenciais vindos das lutas de liber- 
tação nos países africanos, sobretudo nos colonizados por Portugal, e 
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da mobilização negra pelos direitos civis nos Estados Unidos, há outro 
elemento importante para a constituição do movimento negro con- 
temporâneo em nosso país: a reivindicação pela “reavaliação do papel 
do negro na história do Brasil”, já contida na Carta de princípios do 
MNU. Essa foi a própria razão do surgimento de uma das primeiras 
organizações do movimento negro contemporâneo: o Grupo Palmares, 
fundado por Oliveira Silveira (1941-2009) em Porto Alegre, em 1971. 
Este grupo teve como primeiro e principal objetivo propor o 20 de 
novembro, dia da morte de Zumbi dos Palmares (em 1695), como 
a data a ser comemorada pela população negra, em substituição ao 
13 de maio (dia da abolição da escravatura); fato que engloba uma 
ampla discussão sobre a valorização da cultura, política e identidade 
negras, e tem provocado revisões sobre o papel das populações ne- 
gras na formação da sociedade brasileira, na medida em que desloca 
propositalmente o protagonismo em relação ao processo da abolição 
para a esfera dos negros (tendo Zumbi como referência), recusando a 
imagem da princesa branca benevolente que teria redimido os escra- 
vos. Seguindo a proposição do Grupo Palmares, durante a segunda 
Assembléia Nacional do MNU, realizada no dia 4 de novembro de 
1978, em Salvador, foi estabelecido o 20 de Novembro como “Dia 
Nacional da Consciência Negra” — que hoje é feriado em mais de 700 
municípios brasileiros. A possibilidade de realização desta “reavaliação 
do papel do negro na história do Brasil” é um dos principais benefícios 
que a implementação da Lei 10.639/03 pode trazer para a sociedade 
brasileira. E essa Lei, como será visto a seguir, é uma conquista do 
movimento negro. 


158 


ESPECIAL — CURSO ERER 


Cartaz do primeiro 20 de Novembro como “Dia Nacional da 
Consciência Negra”, celebrado após a segunda Assembleia Nacional 


do MNU, em 1978. 
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“MOVIMENTO NEGRO UNIFICADO CONTRA 
A DISCRIMINAÇAO RACIAL” 


= PELA LIBERTAÇÃO DO NEGRO = 


Referência: ALBERTI, Verena; PEREIRA, Amilcar Araujo 
(Org.). Histórias do movimento negro no Brasil: depoimentos ao 


CPDOC. Rio de Janeiro: Pallas- CPDOC/FGV, 2007. 
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DIVERSIDADE CULTURAL, REPARAÇÃO E DIREITOS 


Martha Abreu! 


Nos últimos tempos, em diversas partes do mundo, ganharam 
importância reivindicações por políticas de reparação feitas por grupos 
que foram oprimidos em algum período de sua história. Essas reivin- 
dicações envolvem não só direitos a reparações, como também ao que 
se convencionou chamar de dever de memória. Ou seja, a garantia, por 
parte do Estado e da sociedade, de que determinados acontecimentos 
não serão esquecidos, que continuarão a ser lembrados na memória 
de grupos e nações e registrados na história do país. Mais ainda, que 
grupos detentores de memórias de sofrimento podem e devem ter 
reconhecidos sua história, memória e patrimônio. 


Desde a década de 1950 algumas iniciativas do governo brasilei- 
ro indicavam uma espécie de “dever do Estado” assumido em relação 
às populações afrodescendentes. Em 1951, foi sancionada a Lei Afonso 
Arinos (Lei nº 1.390) que tornou o preconceito racial contravenção 
penal. Em 1985, a lei foi ampliada, incluindo entre as contravenções 
penais, não só a discriminação baseada na raça/cor, mas no sexo ou 
no estado civil. Era a chamada Lei Caó (Lei nº 7.437). 


Dos anos de 1990 para cá houve um significativo aumento 
das discussões sobre ações afirmativas e direitos de reparação para as 
populações afrodescendentes no Brasil, assim como a intervenção das 
políticas de Estado na questão. Mas, sem dúvida, seus fundamentos 
repousam na Constituição Federal de 1988, quando ficou clara a 
necessidade de implementação de medidas capazes de promover, de 
fato e como requisito da democracia, a igualdade sancionada pela lei 
e a valorização da diversidade étnica e cultural brasileira. Os PCNs 
(Parâmetros Curriculares Nacionais), publicados em 1996, já indi- 
cavam uma política educacional voltada para o reconhecimento da 


1 Doutora em História — UFF 
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pluralidade cultural, entendida como patrimônio da sociedade brasi- 
leira, uma marca característica da nação. A pluralidade corresponde, 
nesse documento, aos princípios esboçados na constituição, ou seja, 
à diversidade das características étnicas e culturais dos diferentes 
grupos sociais que formaram a sociedade brasileira e convivem no 
território nacional. 


Para saber mais 


A valorização da especificidade de cada grupo que compõe 
o todo social pode garantir não apenas o reconhecimento das di- 
ferenças, mas o direito ao exercício de uma cidadania como grupo 


singular. Sobre a noção de grupo dentro da doutrina do multicultu- 


ralismo e o conceito de cidadania nos PCNSs, veja o texto de Marcelo 
de Souza Magalhães, “História e Cidadania, por que ensinar história 
hoje?” (MAGALHÃES, Marcelo de Souza. História e cidadania: por 
que ensinar história hoje? In: ABREU, Martha; SOIHET, Rachel 
(Org.). Ensino de história: conceitos, temáticas, metodologia. Rio 
de Janeiro: Casa da Palavra, 2003). 


A partir do ano 2000, entretanto, localiza-se mais nitidamente 
o início desse movimento, quando, no governo Fernando Henrique 
Cardoso e, principalmente, no governo Lula, foram normatizadas 
várias reivindicações encabeçadas por movimentos negros que diziam 
respeito ao direito à diversidade, a políticas de reparação e a direitos 
de memória. Dentre elas, a publicação do Decreto nº 3.551, de 4 de 
agosto de 2000, que instituía um patrimônio cultural e imaterial a 
partir da valorização da cultura afro-brasileira; e a promulgação do 
decreto nº 4.228, de maio de 2002, que instituiu o Programa Nacional 
de Ações Afirmativas no âmbito da Administração Pública Federal. 


No governo de Luís Inácio Lula da Silva foi regulamentada, 
em janeiro de 2003, a Lei nº 10.639, que estabelece as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações EtnicoRaciais e 
para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira. Em novembro do 
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mesmo ano foi criada, pelo decreto nº 4.886, a Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), para coordenar 
as ações necessárias à implantação da Política Nacional de Promoção 
da Igualdade Racial. O maior objetivo é criar possibilidades para o 
desenvolvimento pleno da população negra brasileira por meio de 
ações afirmativas. O decreto nº 4.886, de novembro de 2003, ainda 
regulamentava e agilizava o direito à terra aos descendentes de escravos. 


Para saber mais 


A Constituição de 1988 garantiu no artigo nº 125 proteção 
às manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras. 
Nos artigos nº 215 e nº216 estendeu a noção de direito às práticas 
culturais, e, no artigo nº 68 do Ato das Disposições Constitucionais 


Transitórias (ADCT nº 68), concedeu direito à terra aos descen- 
dentes de escravos por meio da titulação dos quilombos. Sobre as 
lutas das comunidades remanescentes de quilombos pela terra, veja 
o texto “Remanescentes das comunidades dos quilombos”: memó- 
rias do cativeiro e políticas de reparação no Brasil”, da historiadora 
Hebe Mattos, publicado na Revista USP, São Paulo, nº 68, 2006. 


Paralelamente, a partir desse ano, várias manifestações culturais 
afro-brasileiras receberam o título de patrimônio cultural do Brasil, 
como o samba de roda, o jongo e o ofício do acarajé. 


Dica 


Veja textos e imagens sobre essas manifestações culturais afro- 
brasileiras e sua patrimonialização no site do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional: 


<http://portal.iphan.gov.br/portal/montarPaginaSecao.do;jsessionid=0 
EC2F5C3469D3C48923D89F6D9E15FCG?id=12456&retorno=pag 


inalphan>. 


Para além do fato de serem paralelas no tempo (pós-1988), 
todas essas demandas e conquistas jurídicas, educacionais e culturais 
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relacionam-se. Produzidas por governos de orientação política distin- 
tas, revelam muito nitidamente que estão articuladas aos diversos mo- 
vimentos negros e à rediscussão, realizada também nas universidades, 
sobre a identidade nacional brasileira. Por muitos anos a ideia que se 
fazia do Brasil era constantemente associada, nos livros didáticos ou 
nos canais de comunicação, à existência de uma democracia racial, 
já que o país era fruto da mestiçagem cultural e racial. Sem dúvida, 
a mestiçagem cultural e racial é uma marca histórica da sociedade 
brasileira, mas ela não evitou práticas racistas, como são exemplos as 
perseguições aos batuques e candomblés. Nem impediu inúmeras ten- 
tativas de inferiorização e exclusão das populações afrodescendentes. 
No século XX, a história dos descendentes de africanos e escravos, 
suas lutas e conquistas, ainda era pouco conhecida e estudada. Esses 
esquecimentos e silenciamentos são também exemplos evidentes de 
práticas racistas que começam a ser revertidas pelos direitos e deveres 
à memória, à história e à diversidade. É importante frisar que não é 
mais possível pensar o Brasil sem uma discussão sobre a questão racial. 
E a escola é o espaço privilegiado para isso. 


Atividade de reflexão 4 (10 pontos) 


Se dificilmente localizamos na história da sociedade brasilei- 
ra mecanismos legislativos explícitos de exclusão e segregação, isso 
não quer dizer que faltaram, historicamente, inúmeras tentativas 
neste sentido. Como exemplos, podemos destacar as discussões, 
no período imperial, sobre o direito de voto dos libertos; no pe- 
ríodo republicano, as discussões sobre o caráter degenerativo das 
populações descendentes de africanos, bem como as propostas 
políticas de branqueamento. Nos livros didáticos recentes tam- 
bém localizamos uma evidente associação da população negra 
ao momento histórico da escravidão. Poucas são as referências à 
história dos descendentes de africanos após a Abolição, em 1888. 
Pensando nisso, verifique como os negros são tratados nos livros 
didáticos de história adotados em sua escola. 
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Cronologia da História do Brasil 
1500 — chegada dos Portugueses ao que hoje chamamos de Brasil. 


1530 — início efetivo da colonização das “terras descobertas”. 


1808 — Chegada da família real e estabelecimento da Corte Portuguesa 
no Brasil, sob o comando de D. João VI. 


1822: Independência do Brasil, continuidade da monarquia e da 
família real portuguesa no poder, sob o comando de D. Pedro I (I 


Reinado). 
1831: Abdicação de D. Pedro I em favor de seu filho D. Pedro II. 
1822-1831: I Reinado 


1831-1840 : Período regencial, pois D. Pedro II no momento da 
abdicação não tinha idade suficiente para assumir o trono. 


1840 -1889: É declarada a maioridade de D. Pedro II, que assume o poder. 
1831-1889: II Reinado 

1888: Abolição da escravidão. 

1889: Proclamação da república. 

1889-1930: I república 

1930: Revolução de 30. Em seguida, Getúlio Vargas ascende ao poder. 


1937-1945: Estado Novo, quando Getúlio Vargas lidera um golpe 
de estado e inicia o período ditatorial do seu governo. 
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1945: Getúlio Vargas é deposto pelas Forças Armadas, sendo subs- 
tituído pelo Presidente do Superior Tribunal Federal, José Linhares. 


1945 — 1950: Após as eleições presidenciais, Eurico Gaspar Dutra 
assume o poder. 


1951-1954: Getúlio Vargas elegeu-se presidente e suicidou-se antes 
do fim do seu mandato. 


1954-1955: Café Filho, Carlos Luz e Nereu Ramos se revezam na 
presidência até as próximas eleições. 


1955-1961: Juscelino Kubitschek é eleito presidente. 


Janeiro de 1961 - agosto de 1961: Jânio Quadros é eleito presidente 
e renuncia antes do fim do seu mandato. 


Agosto de 1961 - setembro de 1961 Ranieri Mazzilli ocupa a presi- 
dência. 


1961-1964: João Goulart assume a presidência do país. 
Março de 1964: golpe de Estado pelas Forças Armadas 
1945-1964: Período democrático. 

1964-1985: Ditadura militar. 

1985-1988: Período de abertura, transição para a democracia. 
1988: É promulgada a chamada “Constituição Cidadã”. 
1989: Voltam a acontecer eleições diretas para presidente. 


1990-1992: Fernando Collor é eleito presidente da república e deposto 
por impeachment. 


1992-1995: Itamar Franco, vice-presidente, assume a presidência. 


1995-2003: Fernando Henrique Cardoso é eleito presidente por dois 
mandatos. 


2003-[...): Lula é eleito presidente da república e reeleito em seguida. 
Seu mandato dura até 2011. 
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TEORIA SOCIAL E RELAÇÕES RACIAIS 
NO BRASIL CONTEMPORÂNEO 


Kabengele Munanga! 


Objetivo: situar o leitor em relação a fatores que determinam 
as relações sociais e particularmente raciais, com ênfase em fatos e 
conceitos fundamentais para a compreensão do tema. 


1 Professor titular, Universidade de São Paulo e Diretor do Centro de Estudos 


Africanos da USP. 
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INTRODUÇÃO: REFRESCANDO A MEMÓRIA 


Muitos de nós já ouviram falar do antissemitismo, em nome de 
que o regime nazista liderado por Adolf Hitler legitimou e justificou o 
genocídio de cerca de 7 milhões de judeus e 300 mil ciganos durante 
a Segunda Guerra Mundial, de 1940-1945. Muitos sabem da história 
de Nelson Mandela, que passou 27 anos de sua vida ativa na prisão, 
por ter desafiado o apartheid, regime de segregação racial implantado 
na África do Sul a partir de 1948. Muitos já escutaram histórias sobre 
a discriminação racial nos Estados Unidos, particularmente no sul 
desse país em que também existiu um regime de segregação racial 
comparável ao da África do sul. 


Sem dúvida, ouvimos falar ou lemos algo sobre essas manifes- 
tações do racismo que aconteceram na história da humanidade cujas 
lembranças estão ainda frescas na memória de algumas gerações entre 
nós. Essas manifestações são as mais conhecidas, pois são mais noticia- 
das e popularizadas em nosso país e em nossa educação. Mais do que 
isso, foram institucionalizadas e oficializadas na Alemanha nazista, na 
África do sul (1948-1994) e nos Estados Unidos da América desde a 


abolição da escravatura naquele país até os anos 1960. 


Mas, o maior problema da maioria entre nós parece estar em nos- 
so presente, em nosso cotidiano de brasileiras e brasileiros, pois temos 
ainda bastante dificuldade para entender e decodificar as manifestações 
do nosso racismo à brasileira, por causa de suas peculiaridades que o 
diferenciam das outras formas de manifestações de racismo acima re- 
feridas. Além disso, ecoa dentro de muitos brasileiros, uma voz muito 
forte que grita; “não somos racistas, Os racistas são os outros, americanos 
e sul-africanos brancos”. Essa voz forte e poderosa é o que costumamos 
chamar “mito de democracia racial brasileira”, que funciona como uma 
crença, uma verdadeira realidade, uma ordem. Assim, fica muito difícil 
arrancar do brasileiro a confissão de que ele é racista. 


Creio que todos também já ouviram falar do racismo emergente, 
tão bem noticiado pelas mídias escritas e eletrônicas, notadamente a 
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respeito da discriminação racial contra os imigrantes africanos e árabes 
nos países europeus, em particular os argelinos na França, os turcos 
na Alemanha, os marroquinos na Bélgica, os indianos na Inglaterra 
e os africanos em toda a Europa etc. mesmo os latino-americanos de 
todas as cores não são tão bem-vindos na Europa. Até as manifestações 
esportivas mais populares nos campos de futebol não ficaram isentas 
de preconceitos dos próprios jogadores e do público torcedor, que 
xingam outros de macacos, porque são negros. Essas manifestações 
não acontecem apenas nos campos de futebol europeus, mas tam- 
bém aqui na terra brasileira, dita sem preconceito racial. Há alguns 
anos, surgiu também no Brasil um movimento de jovens de origem 
operária chamado skin heads, ligado ao movimento neonazista. Esse 
movimento, cujo vento soprou a partir do Ocidente, proclama seu 
ódio contra judeus, negros, homossexuais e nordestinos. Quem nunca 
escutou piadas racistas contra negros, japoneses, judeus, até contra 
portugueses? Onde estão os ameríndios e qual é a imagem que temos 
deles? Esses fatos corriqueiros colocam em dúvida a declarada existên- 
cia das relações harmoniosas entre negros e brancos, índios e brancos 
e outros portadores de diferenças no Brasil da “democracia racial”. 


Cada um poderia direta e interiormente se perguntar por que 
essas coisas acontecem no nosso mundo, contrariando os princípios 
da solidariedade humana, ou seja, da humanitude? Se tivéssemos 
respostas fáceis, creio que teríamos também facilidade para en- 
contrar soluções. O fenômeno chamado racismo tem uma grande 
complexidade, além de ser muito dinâmico no tempo e no espaço. 
Se ele é único em sua essência, em sua história, características e 
manifestações, ele é múltiplo e diversificado, daí a dificuldade para 
denotá-lo, ora por meio de uma única definição, ora por meio de 
uma única receita de combate. 


Não existe uma maneira mais fácil de abordá-lo, a não ser co- 
meçando pelas perguntas aparentemente simples e elementares tais 
como: afinal o que é a raça? o que é o racismo? por que o racismo? 
como se manifesta o racismo?, entre outras. 
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Os problemas da sociedade são numerosos e acontecem den- 
tro dela. Sendo da sociedade, são todos, por definição, problemas 
sociais com especificidades diferentes, engendrados ou originados 
pelas diferenças na sociedade. Essas podem ser de origem socioe- 
conômica ou classe social, de sexo, de gênero, de religião, de etnia, 
de “raça”, de idade, de nacionalidade etc. Em outros termos, todos 
os problemas da sociedade são sociais, inclusive os preconceitos e 
discriminações raciais que constituem apenas uma das modalidades 
do social. Por isso, é incorreta a expressão “o preconceito contra 
negro no Brasil é um problema social e não racial”, pois todos os 
problemas da sociedade, incluído o preconceito racial, são proble- 
mas sociais. As pessoas querem dizer, está claro, que o preconceito 
racial no Brasil é provocado pela diferença de classe econômica 
e não pela crença na superioridade do branco e na inferioridade 
do negro. O que é a voz do mito de democracia racial brasileira, 
negando os fatos às vezes tão gritantes da discriminação racial no 
cotidiano do brasileiro. 


Os pesquisadores e estudiosos da área das ciências humanas 
de modo geral e das ciências sociais em particular são constan- 
temente interpelados pela sociedade à qual pertencem para des- 
crever os fenômenos e problemas sociais, explicá-los para melhor 
compreendê-los. Esse processo, que parte da observação dos fe- 
nômenos e fatos sociais, passando pela explicação e compreensão 
é o que costumamos denominar teoria social. Uma teoria social 
pode ser apropriada pelos movimentos sociais, ativistas, dirigen- 
tes, legisladores ou outros atores sociais para buscar soluções ou 
propostas de mudanças dos problemas da sociedade por meio de 
políticas públicas ou programas de intervenção, entre outros. É 
o que acontece atualmente no Brasil quando os diversos meios: 
midiáticos, legisladores, dirigentes, movimentos sociais, ativistas, 
acadêmicos, lançam mãos dos argumentos de alguns estudiosos 
para aclarar suas posições em favor ou contra as cotas ditas raciais 
nas universidades públicas brasileiras. 
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2. No INÍCIO ERA O OUTRO, BEM DIFERENTE DA GENTE 


As diferenças percebidas entre “nós” e os “outros” constituem o 
ponto de partida para a formação de diversos tipos de preconceitos, 
de práticas de discriminação e de construção das ideologias delas 
decorrentes. Ao colocar a diferença como ponto de partida, quere- 
mos evitar a confusão que se estabelece na fronteira entre a noção 
de preconceito racial e os demais preconceitos baseados sobre outros 
tipos de diferenças. 


Com efeito, no seio de uma sociedade como a brasileira, encon- 
tramos classes sociais, comunidades religiosas, etnias, sexos, gêneros, 
culturas, idades etc. diferentes. No seio de alguns países, encontramos 
comunidades linguísticas diferentes. Entre países existem nacionali- 
dades diferentes. Cada uma dessas diferenças engendra preconceito, 
discriminação e até formação ideológica decorrente. Vamos ilustrar 
com exemplos a partir das diferenças enumeradas. 


Repetindo, no seio de um mesmo povo convivem classes sociais 
diferentes. Entendo por classe social um conjunto de indivíduos, ho- 
mens e mulheres, que desempenham praticamente o mesmo papel no 
circuito da produção econômica no modelo capitalista que é o “nosso”. 
Assim, tem-se a classe rica ou burguesa que, diz-se, é dona dos meios 
de produção (capital, terra, máquinas etc.). É praticamente, ela que 
comanda a classe média e a classe pobre, que, como os próprios nomes 
indicam, têm papeis diferenciados no circuito produtivo. As relações 
entre as três classes são permeadas pelos sentimentos de superioridade 
e inferioridade decorrentes dos preconceitos existentes entre elas. Aqui 
estamos diante de um preconceito socioeconômico. Trata-se de um 
conjunto de sentimentos e atitudes que podem ser verbalizados sob 
forma de opiniões, tais como: “detesto os pobres, os ricos, a classe 
média”. Evidentemente, a opinião é sempre acompanhada de uma 
justificativa: “detesto-os porque são grosseiros; cheiram mal; não 
sabem falar; são mal educados etc.” 
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Além das classes sociais, encontramos na sociedade brasileira, 
ou melhor, em todas as sociedades, mais de uma comunidade religio- 
sa. Entendo por comunidade religiosa, um conjunto de indivíduos, 
homens e mulheres, que partilham uma mesma religião, cultuam um 
mesmo deus e, consequentemente, desenvolvem as mesmas crenças 
a respeito do mundo e do cosmos. Geralmente, os membros de uma 
comunidade religiosa pensam que sua religião é a melhor do mundo 
e a única verdadeira, sendo as outras consideradas como ruins ou 
inferiores. Partindo desse etnocentrismo, eles se acham no direito 
de falar mal das outras comunidades religiosas e até de praticar o 
que se chama de intolerância religiosa. A história da humanidade 
oferece bastantes exemplos da intolerância religiosa, acompanhada 
de guerras dos “deuses”: lembremo-nos da história das guerras das 
religiões na Europa, das guerras santas muçulmanas, das cruzadas 
cristás, das inquisições na península ibérica, dos conflitos entre os 
católicos e os protestantes na Irlanda, dos conflitos entre muçulma- 
nos e católicos na Nigéria, os conflitos entre ortodoxos, católicos 
e muçulmanos em Kossovo etc. Partindo também de um fundo 
religioso, algumas sociedades são divididas em castas superiores e 
inferiores, como no modelo do hinduismo na Índia, que, a partir 
do princípio de pureza e impureza, divide a sociedade em quatro 
castas superiores hierarquizadas: 1º casta, dos sacerdotes (Brabmanes); 
2? dos guerreiros e administradores (Kshatriyas); 3º dos comerciantes e 
agricultores (Vaishyas) e 4º dos servidores (Shudras). A grande maioria 
da população indiana é composta das castas dos impuros, chamados 
desde Gandhi de Harijan (filhos de Deus), que a literatura inglesa deno- 
minou de intocáveis, isto é, aqueles que não devem ser tocados por 
causa da impureza de sangue, os “dalits”, que, de fato, são os mais 
segregados da sociedade indiana. Na concepção hinduísta, os indiví- 
duos vêm ao mundo com certas aptidões hereditárias que os tornam 
capazes de cumprir os deveres de sua casta. É proibida a mistura de 
sangue, o que torna a casta endogâmica. Antes de 1950, os intocá- 
veis não podiam estudar numa universidade pública junto com os 
membros das quatro castas superiores hierarquizadas. Não podiam 
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estar juntos no mesmo templo, tomar chá no mesmo local e beber 
água da mesma fonte, trabalhar no mesmo local, exercer as mesmas 
funções como funcionários públicos. Aos intocáveis foram reservadas 
as profissões menos nobres, tais como limpar as ruas e os esgotos, 
cremar os mortos e trabalhar com o couro, entre outros. Assim, as 
castas são grupos hereditários endogâmicos cujos membros são unidos 
pelos traços de sangue e econômicos. Hierarquizadas, cada casta se 
considera mais nobre e, consequentemente, superior em relação às 
outras posicionadas embaixo da pirâmide social. Por isso, a Índia foi 
o primeiro país a instituir a política das cotas em benefício das castas 
dos intocáveis, em 1950, ou seja, três anos após sua independência, 
obtida em 1947. Porque, apesar de ter sido juridicamente anulado o 
sistema de castas, os dirigentes indianos tinham consciência de que 
as crenças religiosas têm mais força de coação numa sociedade de 
crentes do que as leis, daí a necessidade e a urgência de implementar 
políticas públicas de ação afirmativa em vez de se limitar ao espírito 
das leis repressivas, sabendo que embora necessárias não surtiriam 
as mudanças esperadas. 


Nas sociedades africanas tradicionais e nas sociedades indí- 
genas do Brasil e de outros países das Américas, convivem diversos 
grupos étnicos ou etnias. Uma etnia é um conjunto de indivíduos 
que possuem em comum um ancestral, um território geográfico, 
uma língua, uma história, uma religião e uma cultura. Colocando-se 
numa posição etnocêntrica, seus membros desenvolvem preconceitos 
étnicos ou culturais quando manifestam tendência em valorizar sua 
cultura, visão do mundo, religião etc. e em menosprezar as de outras 
etnias que consideram inferiores. É o que chamamos de etnicismo, 
que está na base do nepotismo africano que as mídias chamam de 
tribalismo. 


Individualmente, os homens se consideram superiores às mu- 
lheres, a quem atribuem dons intelectuais e psicológicos inferiores. 
Daí o preconceito de sexo ou de gênero que desembocou na ideologia 
machista. No seio do mesmo sexo, os heterossexuais se consideram 
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melhores e superiores aos homossexuais. Entre os jovens e os velhos 
se desenvolve também o preconceito de idade. Têm-se países com 
mais de uma comunidade linguística e que falam mais de uma língua 
nacional, como, por exemplo o Canadá, a Bélgica, a Suíça, a Espa- 
nha e a grande maioria dos países africanos. Aqui também existem 
preconceitos lingüísticos que já desembocaram até em conflitos 
etnolinguísticos e em tentativas de separação, nos casos conhecidos 
da Espanha, da Bélgica e do Canadá. Na Bélgica, um dos países 
mais católicos da Europa Ocidental, nem Deus conseguiu impedir a 
divisão da Universidade Católica de Louvain em duas universidades 
distintas, uma flamenga, de língua neerlandesa e outra “wallon” de 
língua francesa. 


Na Espanha, os bascos lutam pela separação e os catalães 
querem sua autonomia e o reconhecimento de sua língua como 
oficial regional. No Canadá, os quebequenses querem também sua 
autonomia política, com base na diferença linguística e cultural. 
Entre nações, algumas se consideram superiores, em especial as 
nações ocidentais que colonizaram os países da África e da América. 
Daí o preconceito nacional que pode desembocar numa ideologia 
nacionalista fascista como o nazismo, que quis dominar as outras 
nações europeias à sua volta. 


A lista das diferenças pode ser indefinidamente ampliada para 
mostrar que existem tanto preconceitos quanto diferenças nas socieda- 
des humanas. Quem de nós pode negar que nunca foi objeto e sujeito 
de preconceito em sua vida? É por isso que se diz que os preconceitos 
são universais, pois não existe sociedade sem preconceito e não há 
preconceito sem sociedade. Nem por isso devemos naturalizar os 
preconceitos, pois são fenômenos culturais produzidos pela sociedade 
na qual eles têm uma certa função. 


Qual é essa função dos preconceitos nas sociedades? Valorizar 
a cultura, a língua, a religião, a visão do mundo e outros valores do 
seu grupo, de sua comunidade, de sua etnia, de sua nação etc., para 
que, a partir dessa valorização, se possa criar a adesão, a unidade, a 
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solidariedade e a identidade que garantem a sobrevivência do grupo. 
Ninguém se sentiria orgulhosamente membro de sua família, de 
sua comunidade religiosa, de sua linhagem, de sua etnia e de sua 
nação, se durante o processo de educação e socialização, não fossem 
enfatizado e inculcado os valores positivos dessas comunidades de 
pertencimento. Isso é a função positiva do etnocentrismo e dos pre- 
conceitos favoráveis a seu grupo, a “nós” em relação a “outros”. Mas 
não é por isso que devemos fechar os olhos e deixar de considerar o 
lado negativo do preconceito, pois o fechamento radical em torno 
de “nós” leva à intolerância e aos mecanismos de discriminação que 
degeneram em desigualdades e conflitos sociais. Daí a importância 
e a urgência de um outro modelo de educação que enfatize a con- 
vivência pacífica e igualitária das diferenças numa sociedade plural 
como a nossa, na qual gêneros, “raças”, etnias, classes, religiões, 
sexos etc. se tocam cotidianamente no mesmo espaço geográfico. 
Por isso, o conceito de educação e de uma pedagogia multicultural 
está invadindo com muita força o vocabulário dos educadores no 
século XXI. 


Os preconceitos de classe, religião, gênero, sexo, idade, na- 
cionalidade, “raça”, etnia, cultura, língua etc., são apenas atitudes, 
às vezes afetivas, que existem na cabeça das pessoas ou grupos de 
pessoas, introduzidas por meio dos mecanismos educativos. Invi- 
síveis e incomensuráveis, essas atitudes são traduzidas em opiniões 
verbalizadas. Podem levar indivíduos e grupos a evitar os “outros”, 
porque não confiam neles ou têm medo deles. Visto deste ângulo, 
os preconceitos possuem em germe as condições necessárias ao 
nascimento da discriminação. Falta apenas um salto para passar da 
opinião à ação ou comportamento discriminatório que pode ser 
visível e mensurável. 


As várias formas de preconceitos que descrevemos podem levar 
a várias formas de discriminação: discriminação socioeconômica, de 
religião, de sexo, de gênero, de profissão, de idade, de etnia, de “raça”, 
de cultura, de nacionalidade etc. As discriminações têm diversas ma- 
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neiras de se expressar: evitação, rejeição verbal (piada, brincadeira e 
injúria), agressão ou violência física, segregação especial e tratamento 
desigual. Pela evitação, as pessoas se recusam a frequentar os espaços 
físicos frequentados pelas pessoas diferentes (homossexuais, nordesti- 
nos, negros, judeus etc.). Nossas piadas ou brincadeiras de mau gosto 
em relação às pessoas ou grupos diferentes (índios, negros, japoneses, 
mulheres, homossexuais etc.) são formas de discriminação divertidas 
geralmente aceitas até pelas pessoas discriminadas. Quem nunca riu 
ou fez alguma piada racial? A injúria que acontece até nos campos de 
futebol quando os jogadores negros são chamados de macacos é uma 
discriminação racial que tem uma violência simbólica, pois a esses 
jogadores é negada a sua humanidade. A agressão ou violência física 
pode no caso limite provocar a eliminação física ou a morte do “outro”, 
do “alheio”, do diferente de “nós”. Discriminação propriamente dita 
é a negação da igualdade de tratamento aos diferentes transformada 
em ação concreta ou comportamento observável. Exemplos: negar a 
hospedagem a uma pessoa negra num hotel, se recusar a alugar uma 
casa a um homossexual, recusar o emprego a uma mulher, bloquear 
a mobilidade ou o acesso a um cargo numa empresa a um negro, 
uma mulher, um portador de deficiência; fechar a porta de acesso a 
certas atividades profissionais por causa da aparência física das pessoas 
como, por exemplo, o trabalho de aeromoça, de balconista ou aten- 
dente num hotel de cinco estrelas no qual dificilmente se encontraria 
uma pessoa negra no Brasil. A discriminação pode ser acompanhada 
da segregação, isto é, da fronteira espacial para aumentar a desvan- 
tagem do grupo discriminado. A situação da África do Sul e do sul 
dos Estados Unidos, ilustram bem o conceito de segregação racial: 
banheiros, escolas, hospitais, bairros residenciais, igrejas, espaços de 
lazer, transporte público, restaurantes etc. separados. É também o 
caso do sistema de castas na índia. No Brasil, e em outros países da 
América do sul, existe uma segregação de fato que cruza o critério 
da raça com o de classe social, contrariamente à segregação institu- 
cionalizada pelas leis que existiu nos dois países referidos. É por isso 
que algumas pessoas pensam que não há racismo propriamente dito 
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no Brasil quando comparado a esses países, que tiveram um regime 
de segregação especial institucionalizada. 


Já lemos ou escutamos histórias de turcos incendiados numa 
casa na Alemanha e de jovens estrangeiros espancados até a morte 
pelos “Skin heads”. Mas vou lhes contar uma dessas velhas histórias 
de arrepiar, para vocês sentirem até onde pode ir o ódio do outro 
diferente na história da humanidade. Trata-se de uma história de 
linchamento racial nos Estados Unidos, segundo se lê na descrição de 
L.Bennet (1969, p. 294): 


Em 1918, sessenta e quatro negros foram linchados na parte 
leste da cidade de Saint Louis, no Estado de Illinois; em 1919, o 
número subiu para oitenta e três. Talvez o ato mais brutal tenha 
sido ocorrido em Valdosta, no Estado de Geórgia, em 1918. 


Maryr Turner, uma mulher negra grávida, foi enforcada numa 
árvore, embebida com gasolina e queimada. Quando se balan- 
çava na corda, um homem saindo da multidão puxou uma faca 
e abriu seu ventre. Seu filho caiu, deu dois gemidos fracos — e 
recebeu um pontapé de um valentão, no momento em que a 
vida era triturada nessa forma tão minúscula.! 


Recapitulando, a discriminação no sentido restrito do termo 
significa a passagem de uma simples atitude preconceituosa a uma 
ação observável e às vezes mensurável. A ação é praticada quando a 
igualdade de tratamento é negada a uma pessoa ou grupos de pessoas 
em razão de sua origem econômica, sexual, religiosa, étnica, racial, lin- 
guística, nacional etc. diferente da origem do discriminador. Quantas 
vezes os homossexuais, as mulheres, os portadores de deficiência, os 
negros, as pessoas idosas foram impedidas de ocupar um posto numa 
empresa privada ou numa repartição pública. É nesse contexto que 
se fala do racismo institucional, diferente daquilo que acontece nas 


1 BENNET, L. Before the Mayflower: a history of black américa. Chicago: 
Johnson Publishing Company, 1969. 
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relações privadas entre as pessoas. Quantas vezes os cidadãos de um 
país deixaram de votar num candidato ou numa candidata com boa 
proposta política, pelo simples fato de ele ou ela pertencer a uma 
classe operária, ao sexo feminino, à “raça” negra? 


Vocês perceberam que até agora falei sobre várias formas de 
preconceito e de discriminação, sem quase tocar no essencial da nossa 
aula, ou seja, o preconceito racial, a discriminação racial e o racismo. 
Minha preocupação nessa omissão voluntária é mostrar para vocês 
que a discriminação racial não é a única discriminação nas sociedades 
humanas. Também não é a menos importante, nem a única a fazer 
vítimas em nossas sociedades. Se ela é diferente das outras, porque 
baseada na cor da pele, ela tem um ponto comum fundamental com 
as demais: a diferença. Por isso, escutamos hoje expressões tais como 
racismo contra a mulher, contra homossexuais, contra pobres etc. 
São formas de discriminação que, por analogia, por metaforização, se 
aproximam da discriminação racial. É como se um grupo de mulheres, 
de homossexuais, tivesse algo no seu corpo, no seu “sangue”, no seu 
aparelho genético, que explicaria seu comportamento e, consequen- 
temente, sua exclusão de algumas atividades ou funções na sociedade. 
Por isso, as mulheres, como os negros, pertencem às categorias sociais 
mais biologizadas, com proposta clara de afastá-las das posições sociais 
de poder e de comando reservadas a homens, e homens brancos. 


Saiba mais 


Para saber mais sobre preconceito, leiam o livro: QUEIROZ, 


Renato da Silva de. Não vi e não gostei: o fenômeno do preconceito. 
São Paulo: Moderna, 1995. (Coleção Qual é o grilo) 


Penso que estamos agora minimamente preparados para discutir 
o conceito de racismo, começando pelo conceito de raça, do qual é 
derivado. No corpo do texto até agora desenvolvido, coloco geral- 
mente o termo raça entre aspas, para mostrar que seu uso científico 
não é tranquilo. 
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Atividades de reflexão: — Comente o significado da expressão: 
“Democracia Racial” 


— Responda: O que você entende por 
Teoria Social? 


— Relacione as diferenças que você obser- 
va em uma das suas turmas e destaque 
as que são objeto de discriminação 


— Estabeleça a relação entre preconceito 


e discriminação 


3. O QUE É RAÇA? 


Vemos e atropelamos em nosso cotidiano pessoas de cor da 
pele diferente da nossa: negros, brancos, amarelos, mestiços e índios. 
Branca, Negra ou Preta e Amarela remetem à cor da pele dessas pessoas 
que conjuntamente constituem as três grandes raças conhecidas que 
fazem parte do nosso imaginário coletivo. A questão interessante a 
ser colocada é saber se todas as pessoas denominadas negras, brancas 
e amarelas e que pertencem a essas raças aparentam realmente essas 
cores. Como explicar que algumas pessoas aparentemente brancas 
nos Estados Unidos ou mestiças se consideram ou são consideradas 
como negras naqueles país e que se essas mesmas pessoas estivessem 
vivendo no Brasil, elas se considerariam ou seriam consideradas como 
brancas? Alguma coisa estaria errada na definição desse conceito de 
raça? Veio-me à memória a história de um jovem africano que morava 
num bairro de Bruxelas, capital da Bélgica nos 1970. Um belo dia, 
esse jovem africano foi comprar frutas e verduras numa mercearia da 
esquina que ele costumava frequentar. O casal, donos da mercearia, 
lhe conta que seu filho não quer mais tomar banho porque quer se 
tornar de cor do chocolate como o vizinho africano. Sem dúvida, no 
olhar do garoto belga loirinho de oito anos, a cor da pele do vizinho 
africano não era preta ou negra, mas sim de chocolate. Resta saber se 


181 


Cadernos Penesb e 12 


os pais do garoto aproveitaram para lhe ensinar que a cor de chocolate 
do seu vizinho nada tinha a ver com o fato de não tomar banho. Esse 
exemplo banal mostra que a classificação da diversidade humana com 
base na cor da pele não é uma coisa séria. Já pensaram em classificação 
dos cavalos em raças preta, branca, verde, azul ou dos cães em raças 
preta, branca? O que define a cor da pele das pessoas é uma substância 
chamada melanina que todos temos, mas com concentração diferente. 
As pessoas com mais concentração da melanina têm pele, cabelos e 
olhos mais escuros que as pessoas que tem menos concentração dessa 
substância, que têm pele, cabelos e olhos mais claros. Essas caracte- 
rísticas são hereditárias e teriam resultado, segundo os evolucionistas, 
de um longo processo de adaptação ao meio ambiente. 


Como começou então essa história de chamar raças, conjuntos 
de indivíduos que têm em comum a mesma cor da pele? No século 
XV, quando os navegadores europeus descobriram povos fisicamente 
diferentes deles, isto é, os ameríndios, os africanos, os “primitivos” da 
Oceania, entre outros, colocou-se a questão de saber se esses recém- 
descobertos eram bestas ou seres humanos como os europeus. Para que 
pudessem ser integrados na categoria humana, era preciso comprovar 
que eram, antes do mais nada, também descendentes de Adão como 
os europeus. Em outros termos, que eles tinham o mesmo ancestral 
comum masculino dos europeus, de acordo com o mito bíblico da 
criação. Lembremo-nos que entre os séculos XV e XVII, o monopólio 
do conhecimento e da explicação da origem da humanidade estava 
nas mãos da Igreja, através da Teologia. Num debate teológico cujo 
palco principal se encontrava na península ibérica, conseguiu-se de- 
monstrar que os índios e os negros tinham referência na bíblia e na 
escritura santa, o que comprovara sua descendência adâmica e, con- 
sequentemente, sua humanidade. Faltava-lhes somente a conversão 
ao cristianismo para sair de sua natureza pecaminosa, condição sine 
qua non para aperfeiçoar sua humanidade primitiva. Foi nesse sentido 
que a escravidão foi abençoada pela Igreja Católica como o melhor 
caminho para a conversão desses povos ao cristianismo, considerado 
como a sua única e verdadeira salvação. 


182 


ESPECIAL — CURSO ERER 


No século XVIII, os filósofos das luzes, chamados iluministas, 
contestam a explicação religiosa dos índios e negros e buscam uma 
explicação científica baseada na razão. Eles rejeitam a visão cíclica 
baseada no mito bíblico de Adão e Eva e a substituem por uma visão 
histórica e cumulativa. Essa substituição passa pela recuperação do 
conceito de raça que já estava em uso nas ciências naturais, notada- 
mente na zoologia e na botânica, em que este conceito era utilizado 
para classificar as espécies animal e vegetal em classes ou raças, de 
acordo com os critérios objetivamente estabelecidos que nada tinham 
a ver com as cores. 


Como os cientistas gostam muito de nomear os fenômenos 
que estudam, eles chamaram os outros recém-descobertos de raças 
diferentes da deles, a partir, comparativamente, da característica 
mais marcante e mais chocante em seu olhar, que era a cor da pele. 
Tornou-se uma empresa científica a demonstração da existência das 
raças por meio de critérios objetivos. Assim, nos séculos XIX e XX, 
acrescentaram ao critério da cor da pele outras características mor- 
fológicas como o formato do crânio e da cabeça, os lábios, narizes, 
queixos etc., e os caracteres genéticos hereditários como os grupos 
de sangue e certas doenças hereditárias e raciais. Estes, considerados 
como marcadores genéticos, constituiriam, segundo pensavam, o 
divisor de águas, que consagraria a tarefa científica de classificação 
das raças humanas. 


Havia algo errado, nessa ginástica intelectual de construção e 
classificação da variabilidade humana em raças diferentes? Classificar 
é uma atividade cognitiva que começa já na nossa infância. Todas 
as crianças do mundo brincam classificando seus brinquedos ou 
objetos a partir de critérios de semelhança e diferença. Na vida de 
estudiosos, pesquisadores e cientistas, a construção das tipologias 
ou classificações auxiliam na operacionalização do pensamento e da 
análise. É uma maneira de colocar ordem na desordem para facilitar 
a busca da compreensão. Imagine-se como seria difícil encontrar 
um livro numa grande biblioteca, sem a classificação por autores e 
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assuntos. Com essa preocupação de facilitar a busca e a compreensão, 
o ser humano desde que começou a observar os fenômenos e outros 
seres da natureza, tem buscado classificá-los. A primeira tentativa 
consiste em distinguir os seres animados dos inanimados; os mine- 
rais, os vegetais e os animais. Entre os animais, por exemplo, não 
há como confundir um caranguejo com um antílope, uma tartaru- 
ga com uma cobra. São todos animais, mas concordamos que são 
todos diferentes. Na história da ciência, o esforço de classificar os 
seres vivos começou, como já foi dito, na zoologia e na botânica. 
Era preciso encontrar categorias maiores, por sua vez subdivididas 
em categorias menores. Os termos para designar as categorias são 
como todos os fenômenos lingüísticos, convencionais e arbitrários. 
Assim, as principais categorias foram as divisões filo, subfilo, classe, 
ordem e espécie. Como humanos, pertencemos ao filo dos cordados; 
ao subfilo dos vertebrados, como os peixes; à classe dos mamíferos 
como as baleias; à ordem dos primatas como os grandes símios e à 
espécie humana (homo sapiens) como todas as mulheres e homens que 
habitam nossa galáxia. Sem essa classificação, não seria possível falar 
de milhões de espécies de animais do universo conhecido. Somos 
espécie humana porque formamos um conjunto de seres, homens 
e mulheres capazes de constituir casais fecundos, isto é, capazes de 
procriar, de gerar outros machos e outras fêmeas. 


No seio da espécie humana — homo sapiens (homem sábio) — 
a que pertencemos, somos cerca de 6 bilhões de indivíduos. Não 
há dúvida de que constituímos uma grande diversidade humana. 
Da mesma maneira que distinguimos o babuíno do orangotango, 
não podemos confundir um mbuti (pejorativamente chamado 
pigmeu) da República Democrática do Congo com um chinês; 
um norueguês com um senegalês etc. A exemplo das classificações 
feitas em zoologia e em botânica, a antropologia física, uma nova 
disciplina que nasceu no século XVIII, tentou classificar a diver- 
sidade compondo a espécie humana em apenas algumas categorias 
batizadas “raças”. 
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A palavra raça em língua portuguesa foi emprestada do italiano 
razza, por sua vez emprestada do latim ratio, que significa sorte, cate- 
goria, espécie. Em latim medieval, a palavra raça tornou-se sinônimo 
de descendência, linhagem. Foi neste sentido que a “raça” foi usada 
nos séculos XVI e XVII para distinguir as classes sociais ou castas. 
Foi o caso notadamente da França dessa época, na qual as grandes 
castas existentes, isto é, os francos de descendência germânica, que 
constituíam a casta nobre e os gauleses, constituindo a casta ou a classe 
inferior se consideravam como raças diferentes, sem considerar a cor 
da pele, pois eram todos loiros. 


Esperava-se que a classificação em raças das populações que 
compõem a espécie humana, pudesse servir para explicar a variabilidade 
humana. Infelizmente, além de não alcançar esse objetivo, o conceito 
de raça desembocou numa classificação absurda que a própria biologia 
moderna criticou. Como já foi dito, o critério principal da classificação 
da diversidade humana em raça foi a cor da pele a partir da qual os 
classificadores decretaram as três grandes raças que persistem até hoje 
em nosso imaginário coletivo: a raça negra, branca e amarela. Ora, a cor 
da pele depende do grau de concentração da melanina, uma substância 
que todos temos; é um critério relativamente irrisório, pois apenas 
menos de 1% dos genes que constituem o patrimônio genético de um 
indivíduo são implicados na transmissão da cor da pele. Os negros da 
África, do sul da Índia e da Nova Guiné não são geneticamente tão 
próximos para serem classificados na mesma raça por causa da maior 
concentração da melanina. Também os chamados pejorativamente de 
pigmeus da África e da Ásia não constituem o mesmo grupo biológico 
por causa da pequena estatura que eles têm em comum. Além da cor 
da pele e da estatura, outros critérios foram utilizados pelos cientistas 
no decorrer do século XIX, com a finalidade de aperfeiçoar a classifi- 
cação racial da humanidade. Entre eles, o formato do crânio, do nariz, 
dos lábios, do queixo etc. O crânio alongado dito dolicocéfalo, por 
exemplo, era tido como característica racial dos brancos “nórdicos”, 
enquanto o crânio arredondado, chamado braquicéfalo, era conside- 
rado como um traço físico dos negros e amarelos. Porém, em 1912 o 
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antropólogo Franz Boas observou nos Estados Unidos, que o crânio 
dos filhos de imigrantes não brancos, por definição braquicéfalos, 
apresentava tendência em alongar-se, o que tornava o formato do 
crânio um critério dependente mais da influência do meio ambiente 
do que dos fatores raciais hereditários. A partir do século XX, graças 
aos progressos realizados nas pesquisas sobre a genética humana e na 
sorologia, acrescentaram aos critérios físicos ou morfológicos, critérios 
químicos tais como a frequência de certos grupos sanguíneos e a exis- 
tência de certas doenças hereditárias, com maior incidência em certas 
populações do que em outras. O cruzamento desses critérios cada 
vez mais prolíficos entre os estudiosos, sem desconsiderar totalmente 
os antigos desembocou em numerosas classificações, em centenas e 
dezenas de raças, sub-raças e sub-sub-raças. 


Na última fase dessa operação classificatória, os cientistas se de- 
dicaram a fazer pesquisas comparativas entre os patrimônios genéticos 
dos indivíduos pertencendo a raças diferentes e chegaram a conclusões 
desencorajadoras, pois o patrimônio genético do indivíduo A da 
raça negra podia estar mais próximo do indivíduo B da raça branca 
e mais distante do patrimônio do indivíduo C da raça negra. Depois 
de quase dois séculos de pesquisa, a inoperacionalidade dos critérios 
escolhidos na classificação levou os próprios cientistas, biólogos e 
geneticistas humanos, à conclusão de que a noção de raça humana 
não tinha base científica, ou seja, que a classificação da variabilidade 
humana em raças não podia ser obtida pela simples consideração dos 
critérios morfológicos, nem pela simples comparação dos patrimônios 
genéticos das populações, daí a ideia defendida por esses cientistas, 
entre ele o Nobel de Biologia, o francês François Jacob, de que a raça 
não existe biologicamente. 


A invalidação científica do conceito de raça não significa que 
todos os indivíduos em todas as populações sejam geneticamente 
semelhantes. Os patrimônios genéticos são diferentes, mas essas 
diferenças não são suficientes para classificá-las em raças, sobretudo 
em raças puras estanques. 
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4. O QUE É RACISMO? 


O maior problema causado à humanidade não está no conceito 
das raças humanas, já abandonado pela própria ciência biológica. Se 
os filósofos, naturalistas, biólogos e antropólogos físicos dos séculos 
XVIII-XIX principalmente, tivessem limitado seus trabalhos à classi- 
ficação dos grupos humanos em função das características físicas e dos 
caracteres genéticos, eles não teriam causado nenhum mal à humani- 
dade. Suas classificações teriam sido mantidas ou abandonadas como 
sempre acontece nos campos de conhecimento científico. Infelizmente, 
desde o início, eles se deram o direito, em nome de sua autoridade 
científica, de hierarquizar as chamadas raças, ou seja, de classificá-las 
numa escala de valores superiores e inferiores, criando uma relação 
intrínseca entre o corpo, os traços físicos, a cor da pele e as qualidades 
intelectuais, culturais, morais e estéticas. Assim, os indivíduos da raça 
branca, por definição, portadores da pele mais clara, dolicocéfalos 
etc., foram considerados, em função dessas características, como os 
mais inteligentes, mais inventivos, mais honestos, mais bonitos etc. e, 
consequentemente, os mais aptos para dirigir e até dominar as popu- 
lações de raças não brancas — negra e amarela —, principalmente negra 
de pele escura que, segundo pensavam, tornava-as mais estúpidas, 
menos inteligentes, mais emotivas e, consequentemente, sujeitas à 
escravidão, colonização e outras formas de dominação e exploração. A 
hierarquização deu origem ao determinismo biológico que pavimentou 
o caminho do racismo científico ou racialismo. Essa hierarquização era 
considerada na época como uma ciência das raças, mas na realidade era 
uma pseudo-ciência, porque seu conteúdo era mais doutrinário do que 
científico. Desde então, os comportamentos das pessoas começaram a 
ser julgados não em função de suas qualidades e defeitos individuais, 
mas sim em função do grupo ou raça à qual pertenciam. Conhecemos 
as expressões tais como “só pode ser um negro, um judeu..”. 


Recuperando a história, concordamos que a deportação dos 
milhões de negros africanos para as Américas começou no século 
XVI por meio do tráfico negreiro. Esse processo foi anterior à obra de 
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classificação científica da diversidade humana em raças hierarquizadas 
que começou no século XVIII, tendo seu apogeu no fim do século XIX 
e início do século XX. No entanto, não devemos esquecer que, se o 
tráfico transatlântico começou no século XVI, o mesmo se prolongou 
até o século XIX em todas as Américas. O que significa que houve 
tempo suficiente para que a pressuposta superioridade da “raça” branca 
e pressuposta inferioridade da “raça” negra fosse aproveitada para jus- 
tificar e legitimar a manutenção da escravidão contra os argumentos 
abolicionistas. Não esqueçamos também que o século XIX marca o 
início da revolução industrial na Europa (Inglaterra) e da colonização 
oficial do continente africano. Esta última precisou também ser justi- 
ficada e legitimada. Nada melhor do que a autoridade científica que 
substituiu o poder da Igreja e da ciência teológica para mostrar que a 
inferioridade natural dos negros africanos poderia ser corrigida pela 
Missão Civilizadora Ocidental. Por intermédio da máscara científica, 
a ciência das raças serviu mais como corpus científico justificador e 
legitimador dos sistemas de dominação da época (escravidão, coloni- 
zação) do que como explicação da variabilidade humana. 


Gradativamente, essa doutrina chamada ciência começou a sair 
dos livros e circuitos intelectuais para se difundir no tecido social e 
no conjunto das populações ocidentais dominantes. Nos dicionários 
e enciclopédias entre os séculos XVII e XX, negro era sinônimo da 
humanidade inferior. Além de legitimar a escravidão dos africanos 
na América e sua colonização in loco, o discurso racialista foi também 
utilizado pelo nacionalismo nascente, como o nazismo, por exemplo, 
para justificar e legitimar o genocídio de milhões de judeus e ciganos 
durante a segunda guerra mundial. Essa história já se passou há cerca 
de 60 anos, mas ainda está fresca na memória coletiva. Não é o único 
genocídio, pois milhões de índios e de africanos foram também mortos 
durante as guerras de conquista colonial e na travessia para as Améri- 
cas. Podemos nos aproveitar dela para uma breve reflexão crítica sobre 
o conceito de raça que, na cabeça dos nazistas e de seus sobreviventes 
atuais, nada tem a ver com o conteúdo da raça do ponto de vista da 
biologia. Quem podia, no calor da guerra, distinguir a olho nu os 
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judeus dos outros brancos não judeus, os judeus alemães dos alemães 
não judeus? Era tão difícil que, para fazer a distinção, os judeus foram 
obrigados a usar a estrela amarela (estrela de David) estampada em 
suas roupas. Uma comunidade cuja verdadeira identidade é religiosa, 
foi transformada em raça fictícia chamada judia quando na realidade 
seus membros são brancos como os outros brancos da Europa e do 
mundo. O que diriam hoje os racistas a respeito dos judeus negros 
da Etiópia e dos judeus árabes do Iêmen? 


Algumas perguntas para servir de reflexão nos próximos passos: 
— O que é raça na cabeça de um antissemita? 


— O que é raça na cabeça de um norte-americano, quando se 
sabe que uma pessoa loira daquele país que tem uma única 
gota de sangue africano é considerada como negra? 

— O que é raça na cabeça de uma pessoa brasileira quando o 
mesmo loiro americano que tem uma única gota de sangue 
africano é considerada como branco? 

— O que é a raça para uma pessoa mestiça brasileira, descen- 
dente de negros e brancos que se assume como negra ou 
como branca? 

— O que á raça para os indianos considerados como negros na 
Inglaterra e na África do sul durante o regime de apartheid» 


Por intermédio dessas perguntas, podemos perceber que o con- 
ceito de raça tal como é empregado hoje nada tem de biológico. Se 
a raça é definida pela cor da pele dos indivíduos, como explicar que 
as pessoas aparentemente de cor branca sejam consideradas negras 
em alguns países e brancas em outros? Isso significa que a acepção de 
raça apresentada sempre como uma categoria biológica natural é, na 
realidade, uma categoria político-ideológica. Com efeito, nas diferen- 
tes culturas ou sociedades em que este termo está em uso, o mesmo 
pode ser impregnado de diversos significados. Em outros termos, o 
campo semântico de um termo pode mudar de uma língua ou de uma 
cultura para outra. Esse campo é determinado pela estrutura global 
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da sociedade e pelas relações de poder que a governam. Neste sentido, 
“negros” “brancos” e “mestiços” não significam a mesma coisa nos Es- 
tados Unidos, no Brasil e na África do sul. Muitas vezes, deixamos de 
utilizar a palavra raça para manter apenas as cores que simbolizam as 
chamadas raças. Assim, falamos cotidiana e correntemente de negros, 
brancos, índios, asiáticos ou amarelos. Isso não significa, ao empregar 
esses termos, que estamos necessária e absolutamente praticando a 
discriminação racial contra essas pessoas. Na vida prática, temos às 
vezes a necessidade de identificar uma pessoa descrevendo-a pelas suas 
características físicas quando falamos dela com uma terceira pessoa. 
Assim podemos descrevê-la como homem, mulher, jovem, velha, 
alta, baixa, branca, negra, mestiça, magra, gorda, grande, pequena 
etc. Porém, quando estamos numa relação de interpelação com essa 
pessoa, deveríamos chamá-la pelo nome próprio, que simboliza sua 
identidade individual e não coletiva “negra, negro, neguinho, negri- 
nha, negrão, negrona etc., que passa pela cor da pele, ou mesmo por 
uma falsa identidade: “morena”, para fugir da negra, considerada como 
diminuição da pessoa. Conversando desse assunto na sala de aula com 
meus alunos e alunas, uma delas argumentou: “mas, professor, os 
próprios negros não querem ser chamados de negros”. Perguntei para 
ela como gostaria de ser chamada: pelo nome próprio ou pelo nome 
coletivo de “branca”. Imaginem a resposta! Por isso, chamo a atenção 
sobre uma confusão que devemos evitar entre a identificação de uma 
pessoa pela descrição de suas características físicas e a classificação dessa 
pessoa numa raça que define seu comportamento individual, pois a 
classificação em nosso imaginário coletivo numa sociedade racista é 
sempre acompanhada de uma dose de hierarquização. 


Os OUTROS NÃO SÃO COMO EU 


“São todos negros, ou amarelos, ou brancos. Muito altos ou 
pequenos; seus cabelos crespos ou lisos cheiram mal; coisa nada sur- 
preendente, em vista do que comem. Que alimento! Quase cru ou 
muito cozido, muito apimentado ou sem gosto, intragável, enjoativo. 
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E quanto ao comportamento? Definitivamente são insuportáveis. 
Como sou uma pessoa de natureza boa e tolerante, estarei pronto 
a tratá-los como iguais; todavia, sou também obrigado a desconfiar 
deles, já que são ameaçadores... Quando aparentam o contrário são 
hipócritas. Enfim, a única solução é afastá-los ou dominá-los... Assim 
se manifesta o racismo: medo que se tem do semelhante, provocando 
a discriminação” (Albert Jacquard; J .M. Poissenot). 


Saiba mais 


Lendo a respeito o livro “Todos semelhantes, Todos Diferen- 


tes”, de Albert Jacquard e J. M. Poissenot (São Paulo: Augustus, 
1993). Leia também o livro “O racismo explicado à minha filha”, 
de Tahar Bem Jelloun (São Paulo: Via Lettera, 2000). 


Temos no trecho do texto acima o exemplo de um julgamento 
preconceitoso a partir de uma escala de valores decorrente da hie- 
rarquização. Em função desse olhar global, julgamos esta ou aquela 
pessoa negando-lhe suas qualidades ou seus defeitos (pois cada um 
de nós tem qualidades e defeitos) em nome do grupo a que pertence, 
uma pessoa pode sumariamente ser condenada ou promovida: “ele é 
inglês, logo é.”; “ele é marroquino, logo é..”; “ele é negro, logo é..”; 
“ela é mulher, logo...”. Esse tipo de julgamento é justificado? A não 
ser pelos preconceitos atribuídos a um grupo pelo outro! 


UM MOMENTO DE REFLEXÃO 


O racismo resulta necessariamente da diferença? A diferença 
amedronta realmente ou o racista tem medo porque foi educado 
para ter desgosto do outro diferente? Os turistas que perambulam 
pelo mundo e os caçadores do exótico não têm medo da diferença? 
Poder-se-ia desarmar um racista dizendo para ele: “olhe, eu pareço 
diferente, mas não tenha medo de mim? Isso pode dar certo se o outro 
é igual, mas se ele é um superior que explora, acho que não vai dar 
certo. Afinal, o que é a diferença? É a coisa mais natural do mundo. 
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No cosmos, tem diferença por toda parte, salvo, talvez, nos cristais 
ou nos objetos industrializados. Pode-se dizer que um olho azul é 
diferente de um olho preto, mas em relação ao dedão do pé, os dois 
olhos não são diferentes. Observe-se que quando a pessoa vítima do 
ostracismo racial começa a desfazer-se de sua diferença, por exemplo 
pelo domínio da língua do país de imigração, grosso modo, quando ele 
começa a integrar-se, é geralmente a partir desse momento que a rejei- 
ção começa a utilizar o arsenal legal. A questão que continuo a colocar 
e que parece atormentar é saber se a partir desse caso muito comum 
com os imigrantes africanos e árabes na Europa, a diferença justificaria 
o ostracismo tão logo quando eles começam a sair do estranhamento 
e a aproximar-se da cultura do outro pelo domínio de sua língua? O 
medo não estaria, nesse caso, colocado mais na semelhança do que 
na diferença? O imigrante deixou de ser indiferente, pois começa a 
se comunicar e a entender a cultura do outro com forte possibilidade 
de entrar em competição com os nativos da terra no mercado de tra- 
balho. O medo não está mais na diferença, mas na semelhança que a 
diferença esconde. Para desenvolver mais essa reflexão que enriquece 
nossa abordagem sobre o racismo, leia o texto da psicanalista Myriam 
Chnaiderman: “Racismo, o estranhamento familiar: uma abordagem 
psicanalista” (In: Lilia Morits Schwarcs e Renato da Silva Queiroz. 


Raça e Diversidade. São Paulo: Edusp, 1996, p. 82-95). 


Vimos que o termo raça não tem mais um fundamento bioló- 
gico e que seu uso em ciências sociais é uma construção sociológica 
que auxilia na análise de um sistema social. Essa utilização é uma 
prova de racismo da parte de seus utilizadores? Certamente não: seria 
uma acusação simplista, uma confusão entre o julgamento sobre um 
indivíduo e a análise de um sistema. O problema da sociedade é o 
racismo que no século XXI independe da raça, pois se articula por 
meio de outras diferenças, históricas e culturais e não necessariamente 
pela diferença biológica ou racial. É fútil tentar suprimir um proble- 
ma da sociedade pela supressão da palavra, sobretudo, num em que 
o racismo se construiu pela negação do mesmo veiculada pelo ideal 
da democracia racial. 
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Para encerrar este tópico, uma repetição se faz necessária. Se a 
raça não existe cientificamente, por que este conceito continua a fazer 
parte do nosso vocabulário e do nosso pensamento? Por que continua 
a fazer parte da linguagem de certos intelectuais, ativistas negros e 
políticos? Até o fim do século XIX e início do século XX, o racismo 
científico foi construído a partir do pressuposto de raças hierarquizadas 
em superiores e inferiores. Qualquer tentativa explicativa do fenômeno 
racismo passava absoluta e necessariamente pelo emprego da palavra 
raça e do pensamento racial. Assim, todos os estudiosos que lidam 
com a ideologia racista, entre eles os envolvidos hoje com o debate 
nacional sobre cotas para negros nas universidades públicas, não con- 
seguem fugir do uso da palavra raça, mesmo aqueles que combatem 
as cotas. Outros empregam voluntariamente a palavra raça, mesmo 
conscientes de que seu uso é inadequado biologicamente, no sentido 
de uma construção sociológica e político-ideológica, pois embora 
não exista cientificamente, a raça persiste no imaginário coletivo e 
na cabeça dos racistas e, consequentemente, continua a fazer vítimas 
em nossas sociedades. Nesse sentido, a realidade da raça não é mais 
biológica, mas sim histórica, política e social. A palavra continua sendo 
usada como uma categoria de análise para entender o que aconteceu 
no passado e o que acontece no presente. 


O nó central do problema não é a raça em si, mas sim as repre- 
sentações dessa palavra e a ideologia dela derivada. Se até o fim do 
século XIX e início do século XX, o racismo dependeu da racionali- 
dade científica da raça, hoje ele independe dessa variante biológica. 
Ou seja, O racismo, no século XXI, se reconstrói com base em outras 
essencializações, notadamente culturais e históricas e até aquelas consi- 
deradas politicamente corretas como a etnia, a identidade e a diferença 
cultural. Vejam os países ocidentais! Muitos praticam o racismo com o 
nome de xenofobia, ou seja, o medo dos imigrantes estrangeiros. Mas 
quem são esses imigrantes estrangeiros? Não são imigrantes de outros 
países europeus, mas sim africanos, árabes e outros cuja diferença de 
pele e outros traços morfológicos são diferentes dos europeus. Entre os 
chamados imigrantes estrangeiros encontram-se filhos e netos desses 
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imigrantes que nasceram na Europa, até francês negro das Antilhas 
francesas. O conceito de estrangeiro nesse caso precisa ser revisto e 
relacionado com a diferença biológica. 


Alguns estudiosos, midiáticos e políticos se preocupam com a 
ideia da volta ou persistência da raça como se esta tivesse desaparecido 
do imaginário coletivo e como se o inimigo maior da humanidade, o 
racismo, dependesse ainda do conceito de raça. A convicção de que 
as cotas ditas raciais poderão trazer de volta as raças, pode ser consi- 
derada ou como uma ingenuidade científica, ou como uma mentira. 
Dizer-se que a cota “racial” trará de volta o racismo, é uma convicção 
que poderia ter um outro sentido. Mas poder-se-ia retorquir que o 
racismo já existia na sociedade antes das cotas, que estão sendo imple- 
mentandas justamente para corrigir os efeitos acumulados, passados e 
presentes desse racismo! Outros falam do racismo ao contrário, mas 
a questão é saber de onde virá esse racismo ao contrário. Dos negros 
beneficiados pelas cotas que passarão a discriminar os brancos numa 
sociedade em que eles ainda não estão na estrutura do poder no qual 
se pratica o racismo institucional? 


O que justifica e continuará a justificar os preconceitos e as 
práticas discriminatórias são as diferenças, que são realidades naturais; 
quando elas não existem naturalmente, elas são inventadas, como se 
inventou a raça judia. Como escreveu Jean Paul Sartre, “se um negro 
e um judeu se apresentarem na porta de um local em que ambos são 
indesejáveis, o judeu poderia entrar sem que alguém o descobrisse, 
mas o negro seria barrado na porta da entrada por causa da geografia 
do seu corpo”. Francamente, quem discrimina ou pratica o racismo 
contra os negros não precisa da palavra raça, pois basta a diferença, que 
é um dado natural. Nos Estados Unidos, onde até brancos portadores 
de uma única gota de sangue africano podem passar por brancos, basta 
a informação para serem discriminados. Não podemos continuar a 
enganar a inteligência das pessoas ao afirmar constantemente que a 
cota vai trazer a raça, como se a questão fundamental fosse a raça. 
A questão fundamental existe por causa das diferenças que sempre 
existem e continuarão a existir, reais ou imaginárias. 
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Atividades de reflexão: — Determine as fases da evolução 
histórica das denominadas raças humanas e explique a maneira 
pela qual a igreja católica aprovou a escravidão negra. 


— À partir da leitura do artigo: OLIVEIRA, Iolanda. A cons- 


trução social e histórica do racismo e suas repercussões na educação 
contemporânea. Cadernos Penesb, Niterói, v. 9, p. 258-269, 2007, 
concorde ou discorde e justifique: atualmente a afirmativa de que 


existem raças humanas, não tem consistência científica. 


5. BIOLOGIZAÇÃO DAS LÍNGUAS, CULTURA E CRIMINALIDADE 


5.1 A raça ariana 


À raça, no sentido que a utilizam os racistas, significa um con- 
junto de indivíduos que, além de ser biologicamente diferentes dos 
membros do seu grupo ou de sua raça, são portadores de uma cultura 
inferior a do seu grupo situado na posição superior da pirâmide social. 
Aqui está clara a relação intrínseca que os racistas estabelecem entre a 
raça ea cultura. Neste sentido, a raça é uma construção mítica destina- 
da a funcionar como uma realidade. Porém, não é a única construção 
mitológica familiar ao espírito racista. Há muitas outras que fazem 
parte do arcabouço do pensamento racista e que são naturalizadas 
como realidades. Muitos já ouviram falar da raça ariana, situada em 
algum lugar no norte da Europa, os chamados nórdicos. É claro que 
no norte da Europa vivem povos que podem ser chamados geografi- 
camente como nortistas. Mas os nórdicos como sinônimos de arianos 
não existem historicamente. É uma invenção que se tornou verdade, 
pois acreditamos em sua existência. Como disse, historicamente essa 
raça não existiu, pois é apenas uma criação decorrente da especula- 
ção a partir das pesquisas comparativas no campo da linguística e da 
filologia no século XVII. 
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Com efeito, a história da “raça ariana” começa em 1788 com a 
pesquisa do filólogo inglês William Jones, quando ele descobre uma 
grande semelhança entre as línguas da Ásia e da Europa: o sânscrito, o 
inglês, o alemão, o celta, o grego e o latim. À partir dessa descoberta, 
os filólogos classificaram essas línguas numa única família linguística 
que batizaram família “Indo-germânica” ou “ Indo-Europeia” . Grada- 
tivamente, alguns autores começaram a falar de raças indo-europeias, 
partindo das descobertas que na época colocavam na Ásia central o berço 
dos povos que falavam essas línguas. Mais tarde, o filólogo Max Müller 
propôs a substituição dos compostos “indo-europeu” e “indo-germânico” 
que julgava pesados, pelo termo “ariano”, mais “leve”. Em seus próprios 
escritos, Max Miiller começou a falar de “raça ariana”, em vez de línguas 
arianas. Em 1878, dando-se conta de que estava indo longe demais, 
ele tentou se retratar: “Nunca deixei de afirmar que quando emprego 
o termo “ariano”, não entendo o sangue, nem os ossos, nem o crânio, 
entendo simplesmente os que falam a língua ariana... A meu ver, o etnó- 
logo que fala de raça ariana, de sangue ariano, de olhos e cabelos arianos 
comete um erro tão grande como aquele que cometeria um linguista ao 
falar de um dicionário dolicocéfalo ou de uma gramática braquicéfala 
(cf. HANKINS, 1935, p. 34°), Infelizmente, era tarde demais, pois a 
sua mensagem não passou, pois até hoje tem gente que ainda acredita 
na existência histórica da raça ariana. Mais do que isso, essa crença é 
acompanhada de uma inferiorização das raças não “arianas”. 


5.2 CULTURAS NEGRA, BRANCA E AMARELA (?) 


Têm-se aqui outros exemplos da relação intrínseca entre 
raça e cultura, pois há pessoas que acreditam que raças específicas 
produzem culturas específicas. Da mesma maneira que as manguei- 
ras produzem mangas, as laranjeiras laranjas, as bananeiras bananas 
etc., os negros produzem cultura negra, os brancos cultura branca, os 
amarelos cultura amarela e os índios produzem a cultura indígena. 


2 HANKINS, E H. Za race dans la civilização. [S.].: s.n.), 1935. 
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Nesse sentido, os negros teriam a musicalidade e o ritmo no sangue, 
os brancos a ciência e a tecnologia no sangue etc. Muitos cidadãos 
brancos e negros introjetaram e naturalizaram essas crenças que em 
muito influenciam suas atitudes e seus comportamentos. Imagine-se 
um brasileiro, uma brasileira de ascendência japonesa, dono ou dona 
de uma escola de música popular, de uma escola de samba! Imagine-se 
um negro ou uma negra, dono ou dona de uma oficina autoelétrica! 
Uns e outros poderiam ser excelentes profissionais naquilo que se 
propuseram a fazer, mas ambos poderiam ser vítimas de preconceitos 
raciais e, consequentemente, não receber a clientela esperada, porque 
os dois ramos de atividades foram biologizados ou racializados. Do 
negro não se espera um especialista no domínio da autoeletricidade, 
espera-se um sambista! Do japonês, não se espera um sambista, espera- 
se um autoeletricista. 


Até a criminalidade foi racializada ou biologizada. Assim, al- 
guns estudiosos da área da psiquiatria estabeleceram relações intrín- 
secas entre a criminalidade e certos tipos de pessoas que apresentam 
determinadas características morfológicas. Aqui no Brasil, o médico 
psiquiatra Raimundo Nina Rodrigues sempre fez a correlação entre 
a criminalidade e a “raça” negra, não por motivo de ordem socioe- 
conômica, mas por questões puramente somáticas. Algumas piadas 
popularizadas tais como “negro quando não faz na entrada faz na 
saída” — “negro quando para está suspeito e quando corre aprontou 
algo” — remetem ao imaginário coletivo da sua suposta criminalidade 
natural. Um exemplo interessante da racialização da criminalidade do 
negro no Brasil é ilustrado por uma matéria sobre assaltos publicado 
no Jornal do Campus, um jornal oficina dos estudantes da Escola de 
Comunicações e Artes da USP, por volta de 1987. A matéria, muito 
interessante, descreve minuciosamente as estratégias e técnicas que 
os assaltantes utilizam para envolver suas vítimas. Até aí tudo bem! 
Mas quando chegou a hora de ilustrar os personagens assaltantes, 
os pintaram todos como negros. A matéria, cuidadosamente escrita, 
não apresentava em seu conteúdo a ideia de que os assaltantes eram 
negros, mas, inconscientemente, na hora de ilustrá-la, a criminalidade 
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tornou-se somente “negra”. 


No fim da Segunda Guerra Mundial, a UNESCO encorajou 
e patrocinou bastante pesquisas científicas nas áreas da genética 
humana e da antropologia física, cujos resultados comprovaram 
que não há, cientificamente dito, correlação entre raças e inte- 
ligência; raças e culturas; raças e aptidões morais ou qualidades 
psicológicas; raças e comportamentos das pessoas ou dos grupos; 
raças e estética. Em outros termos, essas pesquisas desmentiram a 
base pretensamente racional do racismo. Alguns desses estudiosos 
sugeriram até eliminar o conceito de raça dos dicionários, enciclo- 
pédias e livros científicos como medida de combate ao racismo, 
proposta que eles mesmos abandonaram, considerando-a como 
ingenuidade, pois constataram, a partir da própria história, que a 
sobrevivência do racismo não dependia mais da variante biológi- 
ca. Exemplos provindos de outras situações históricas passadas e 
presentes demonstravam que essencializações baseadas em outras 
diferenças poderiam sustentar os comportamentos racistas. So- 
mos todos testemunhas de um mundo contemporâneo em que as 
manifestações racistas são cada vez mais crescentes. Pode-se, hoje, 
suprimir a palavra raça de nossa língua, de nossos livros e manuais 
escolares, isso, infelizmente, não mudará os mecanismos psíquicos 
dos indivíduos racistas, que continuarão a acreditar nas diferenças 
das cores da pele que simbolizam as chamadas raças. Ou seja, o 
racismo contemporâneo que estamos vivendo no século XXI não 
precisa mais da palavra raça, pois se reestrutura com a ajuda dos 
conceitos de diferença cultural e de identidade cultural, até com 
o conceito de etnia, manipulados tanto pelos antirracistas como 
pelos racistas. Na retórica da extrema direita de alguns países eu- 
ropeus, no exemplo da França, se diz que se os imigrantes árabes 
e outros que vivem em suas cidades reivindicam o respeito de suas 
diferenças culturais e identitárias, eles também se vem no direito de 
proteger sua cultura republicana contra a mestiçagem e a ameaça 
dos estranhos em sua terras! Ou seja, em nome da defesa da nossa 
cultura contra a invasão estrangeira, temos o direito de segregar. 
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Tal foi também a lógica do apartheid, regime de segregação racial 
implantada na África do sul entre 1948 e 1994. Palavra da língua 
africâner, o apartheid foi definido por seus inventores como “po- 
lítica de desenvolvimento separado, com a finalidade de proteger 
a riqueza da diversidade étnica e cultural dos povos da África do 
sul”. Foi em nome dessa defesa da diversidade cultural que cerca de 
80% da população foi segregada, isto é, confinados nos territórios 
étnicos chamados bantustás ou lares nacionais (menor território em 
relação ao território ocupado pela minoria dos africânderes), sem 
direitos políticos sobre a terra de seus antepassados. 


6. COMO EXPLICAR A DIVERSIDADE BIOLÓGICA HUMANA? 


Todas as sociedades humanas fazem parte da espécie humana 
e têm um ancestral comum: “homo sapiens” que, segundo a teoria 
evolucionista, teria saído da África, berço comum da humanidade, há 
cerca de 100 mil anos para povoar os demais continentes. Como tal, 
têm semelhanças fundamentais que lhes conferem uma identidade 
genérica comum que as diferenciam de outras sociedades animais. 
Além das semelhanças comuns, elas têm também diferenças funda- 
mentais que constituem sua riqueza comum e garantem também sua 
sobrevivência enquanto espécie. As diferenças, em vez de constituir 
nossa grande felicidade, se degradam infelizmente em problemas para 
as sociedades que as manipulam por diversos motivos: econômicos, 
políticos, psicológicos etc. 


Como você explicaria cientificamente e não religiosamente 
para seus alunos e suas alunas por que alguns são negros, outros 
são brancos e amarelos? Por que alguns têm pele, olhos e cabelos 
claros e outros pele, olhos e cabelos escuros? Por que alguns têm 
nariz estreito e lábios finos e outros nariz achatado e lábios grossos? 
Essas diferenças merecem uma explicação científica que a ciência 
das raças não conseguiu oferecer, depois de tantos anos de esforços 
de classificações raciais. 
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Antes de Charles Darwin e seus predecessores (Lamarck, por 
exemplo), a representação do mundo tido como criado, era estática 
e imóvel. As variações entre organismos tinham uma explicação 
metafísica. Em sua obra, Da origem das espécies (1859), C. Darwin 
demonstra, a partir da teoria da seleção natural, que os organismos 
vivos evoluíram gradativamente a partir de uma origem comum 
e se diversificaram no tempo e no espaço, adaptando-se a meios 
hostis diversos e em perpétua transformação. Segundo ele, a seleção 
natural foi o principal fator da evolução, pois tendia a conservar 
as variantes mais adaptadas a seu meio. Ou seja, as criaturas cujos 
tributos lhes permitem adaptar-se aos desafios do meio têm maio- 
res possibilidades de deixar descendência do que as criaturas que 
carecem dos mesmos atributos. Tendem a ser preservadas, isto é, 
selecionadas, as variações que possuem valor adaptativo e que por 
esse fato produzem a mudança evolutiva. Os adaptativamente mais 
aptos contam com maior probabilidade de serem eficazmente férteis 
do que os adaptativamente menos aptos. 


A variação dos caracteres genéticos, fisiológicos, morfológicos 
e comportamentais hoje observáveis, tanto entre as populações ve- 
getais e animais como as humanas, corresponde em grande medida 
a um fenômeno adaptativo. Assim, acredita-se que uma parte pelo 
menos dos caracteres externos que diferenciam as chamadas raças, ou 
melhor, as populações humanas, tais como a cor da pele, a estatura, a 
forma do rosto e outros traços da morfologia geral como o nariz, os 
olhos, o cabelo etc., são ligados a variáveis climáticas como a tempe- 
ratura, a umidade, os raios etc. e são de ordem genética. Em outras 
palavras, no planeta terra a vida é caracterizada pela reprodução. Isto 
é, a matéria viva se reproduz de uma geração a outra copiando-se 
bastante fielmente. No entanto, por razões químicas e físicas, essa 
matéria viva é relativamente instável e capaz de mudanças chamadas 
mutações. Além disso, a matéria viva está em contínua interação com 
o meio ambiente, que também é variável, modificável e modificante. 
Essa interação entre a matéria viva relativamente instável e um meio 
movente faz com que necessariamente os indivíduos que compõe 
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uma espécie devem ser diferentes uns e outros no seio das espécies 
sexuadas. Uma pele escura, por exemplo, concentra mais melanina do 
que uma pele clara. É o resultado de uma adaptação a certos meios, 
pois protege contra a infiltração dos raios ultravioletas nos países 
tropicais. Uma pele clara é necessária nos países frios, pois auxilia na 
síntese da vitamina D. Mas essas adaptações biológicas são hoje cada 
vez menos necessárias por causa dos progressos culturais no campo 
da tecnologia que ajudam a contorná-las. 


A diversidade genética é indispensável à sobrevivência da 
espécie humana. Cada indivíduo humano é único e se distingue dos 
demais passados, presentes e futuros, não apenas no plano morfológi- 
co, imunológico e fisiológico, mas, sobretudo, no nível do comporta- 
mento. Algumas características importantes no plano social, como a 
personalidade, também diferenciam os indivíduos, pois são produtos 
conjuntos das diferenças genéticas e das diferenças dos meios. Porém, 
o fato de reconhecer que existe entre as potencialidades humanas va- 
riações de ordem genética não quer dizer que tais indivíduos, “raças” 
ou nações possam ser considerados como superiores ou inferiores. É 
absurdo pensar que caracteres adaptativos são, no absoluto, “melhores” 
ou “menos bons”, do que outros, “superiores” ou “inferiores”. 


Por isso, uma sociedade que deseja maximizar as vantagens 
da diversidade genética de seus membros deve ser igualitária, isto é, 
oferecer aos diferentes indivíduos a possibilidade de escolher entre 
caminhos e meios e modos de vida diversos, de acordo com as dis- 
posições naturais de cada um. À igualdade implica igualmente uma 
grande tolerância no interior dos grupos e entre os grupos, para que 
as especificidades individuais, as culturas e as ideologias dos grupos 
diferentes possam coexistir harmoniosamente. A igualdade supõe 
também o respeito do indivíduo naquilo que tem de único, como a 
diversidade étnica e cultural e o reconhecimento do direito que tem 
toda pessoa e toda cultura de cultivar sua especificidade, pois, ao fazer 
isso, ela contribui para o enriquecimento da diversidade cultural geral 
da humanidade. 
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Cientificamente, não foi comprovada a relação entre uma 
variável física e um caracter psicológico, ou seja, entre a “raça” e 
o comportamento dos indivíduos. Se estaticamente, o número de 
negros presos nos Estados Unidos é proporcionalmente superior ao 
número de brancos presos, a correlação entre a cor e a criminalidade 
não é a causalidade. Muitas vezes, na interpretação das estatísticas, 
faz-se intencionalmente ou não essa confusão entre a causalidade e a 
correlação. A mesma situação se observa nas teorias de Nina Rodrigues 
que correlacionou a superioridade estatística do negro brasileiro na 
criminalidade com a sua herança genética, em vez de buscar a expli- 
cação na sua situação social e histórica no Brasil. É compreensível 
que na sociedade brasileira haja mais judeus e árabes no comércio 
de tecidos, mais portugueses na padaria e mais negros na música. A 
explicação não está no “sangue” do judeu, do árabe, do português e 
do negro. Está na condição histórica e social de cada um deles, en- 
quanto grupos. Visto desse ângulo, quando se fala da cultura negra 
no Brasil, não se deve fazer a correlação entre essa cultura e a herança 
genética do negro. A correlação deve ser colocada entre a condição 
social, histórica e cultural que levou esse negro, enquanto grupo, a 
produzir, por exemplo, um certo tipo de música, de culinária ou de 
literatura, comparativamente aos eurodescendentes do sul do Brasil 
que produziram outras culturas. 


Atividade de reflexão: Comente a forma pela qual a humani- 
dade, originária da África passou a ter diferença em relação à cor da 
pele, dos olhos, espessura dos lábios e do nariz, textura dos cabelos... 


Saiba mais 


MUNANGA, Kabengele. Uma abordagem conceitual das 


noções de raça, racismo, identidade étnica e etnia. Cadernos Penesb, 


Niterói, n. 5, p. 17-34, 2000. 
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RAÇA, CURRÍCULO E PRÁXIS 
PEDAGÓGICA: RELAÇÕES RACIAIS 
E EDUCAÇÃO: O DIÁLOGO TEORIA/ 
PRÁTICA NA FORMAÇÃO DE 
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 


Tolanda de Oliveira! 


Mônica Pereira do Sacramento? 


OBJETIVOS: 


Estabelecer a relação entre a Raça, Currículo e Práxis Pedagógica 
e seus possíveis efeitos na educação dos diferentes grupos étnicorraciais; 


Contribuir para que os cursistas identifiquem a dimensão racial de 
sua atividade profissional e incluam na mesma os estudos sobre a popula- 
ção negra, com o propósito de reduzir a discriminação racial na educação. 


1 Doutora em Psicologia Escolar e do Desenvolvimento — USP 
Professora do Programa de Pós-graduação em Educação — UFF 


2 Doutoranda em Educação — UFF 


